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APRESENTAÇÃO 

As comunidades remanescentes de quilombo no Paraná, até então invisibilizadas da história e 
da cultura paranaense, passaram a ser explicitadas, consideradas e pautadas na definição e apropriação 
de políticas públicas a partir do ano de 2006, com o início do levantamento socioeconômico e 
educacional realizado pelo Governo do Estado do Paraná. A análise dos dados relativos aos quilombos 
paranaenses provocou a reflexão sobre o impacto das políticas universais em comunidades específicas 
e o questionamento sobre sua efetividade enquanto mecanismos de promoção da igualdade social.

	 Na área da educação, a necessidade de formular políticas que corroborem com a elevação da 
escolaridade das comunidades quilombolas articula-se com o reconhecimento de que os quilombos 
são territórios patrimoniais que educam. Educam a resistência  histórica da população negra e para a 
re-elaboração da cultura africana e afrobrasileira no contexto paranaense. Educam também a partir de 
uma ética própria de solidariedade que possibilita alimentar alternativas mais justas e ecologicamente 
mais equilibradas de desenvolvimento social. 

	 Como escolarizar então em territórios que, em si, são territórios potencialmente 
educativos? 

	 A forma própria de educação dos quilombos – a educação quilombola – tem sido considerada 
como ponto de partida para a reflexão sobre os processos de escolarização nesses territórios , sendo 
inspiração e fundamento para implementação da educação escolar pública, democrática e de qualidade 
que queremos desenvolver nessas comunidades. 

Para tal, faz-se fundamental compreender que os conteúdos apresentados neste Caderno, 
estão intimamente articulados com as Diretrizes Curriculares Estaduais da Educação Básica e com 
as Diretrizes Nacionais de Educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afrobrasileira e Africana. Nosso objetivo é a coerente e adequada democratização do acesso 
aos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade, considerando neste universo os 
saberes populares, tradicionais e ancestrais dos africanos e afrodescendentes. 

	 A Secretaria de Estado da Educação acredita que essa síntese de Educação Escolar Quilombola, 
elaborada dialogicamente, possa contribuir para a visibilidade, afirmação e fortalecimento desses 
sujeitos e seus territórios étnicos e, consequentemente, da cultura parananense.

Yvelise Freitas de Souza Arco-Verde

SECRETÁRIA DA ESTADO DA EDUCAÇÃO



6



Ed
u

ca
çã

o
 E

sc
o

la
r
 Q

u
il

o
m

b
o

la

APRESENTAÇÃO DO CADERNO
É com grande satisfação que apresentamos a primeira publicação temática sobre a Educação 

Escolar Quilombola, uma iniciativa do Departamento da Diversidade por meio do Núcleo de Educação 
das Relações Étnicorraciais e Afrodescendência (NEREA).

Esse Caderno vem nos instigar a leitura, a reflexão e a problematização das práticas pedagógicas 
desenvolvidas todos os dias nas escolas quilombolas e nas escolas que atendem alunos/as provenientes 
das comunidades quilombolas. Objetiva, fundamentalmente, provocar nossa atenção e reflexão político-
pedagógica sobre a identidade da escola quilombola.

Entendemos que construir uma escola quilombola, pública, democrática e de qualidade significa, 
também, buscar a coerência político-pedagógica entre o que se ensina e o que se aprende e a realidade, 
as expectativas, necessidades e participação dos diferentes sujeitos que lá se encontram e dos que ainda 
não tiveram acesso à educação escolar.

Re-conhecer as escolas quilombolas ou as escolas que atendem alunos/as provenientes das 
comunidades quilombolas significa debater, compreender, sensibilizar-se e solidarizar-se com os 
desafios ligados às demarcações dos territórios quilombolas, à defesa dos direitos desses trabalhadores/
as rurais, ao respeito às diferentes culturas e às identidades dos sujeitos quilombolas, à preservação do 
meio ambiente, dentre outros. Demanda, ainda, articular essas questões com o currículo, com o projeto 
político-pedagógico da escola, com os planos de aula, com os conteúdos, com as metodologias e, 
sobretudo, com as relações cotidianas entre educadores/as, educandos/as  e comunidades no ambiente 
escolar. Demanda ouvir e compreender os saberes, experiências e práticas tradicionais e compor um 
permanente e pedagógico diálogo com os demais conhecimentos literários, artísticos, científicos, 
culturais, dentre outros que comporão o currículo escolar.

A todos e todas, uma excelente leitura e aprofundamento dos estudos sobre essa temática, no 
intuito de efetivar uma educação dialógica, inclusiva, crítica e coerente e que  atenda às diversidades 
do Estado do Paraná.

Wagner Roberto do Amaral

Chefe do Departamento da Diversidade

Alayde Maria Digiovanni

Superintendente da Educação
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UM INÍCIO DE CONVERSA 

Este Caderno Temático, intitulado: Educação Escolar Quilombola: Pilões, Peneiras e Conhecimento 
Escolar resulta de uma preocupação coletiva do Núcleo de Educação das Relações Etnicorraciais e 
Afrodescendência, que é pensar, construir e inaugurar caminhos que possibilitem promover e efetivar 
uma proposta de educação escolar quilombola.

Não é uma tarefa simples e fácil, visto que, no campo educacional as pesquisas e produções 
acadêmicas que apresentam discussões e reflexões sobre educação e educação escolar quilombola 
são pouquíssimas e recentes. Entendemos que pensar sobre educação escolar quilombola implica 
necessariamente refletir sobre o processo de escolarização, sobre as  concepções de educação que nos 
sirvam de âncora e sobre o lugar de produção do conhecimento.

O processo de escolarização em comunidades quilombolas pressupõe valorizar e validar as 
diversas formas de vida desses povos, que são constantemente inventadas e reinventadas. Algumas 
dessas formas de vida são forjadas pela sobrevivência, outras expressam as alegrias, as crenças e a 
simplicidade da vida. Assim, a escola ao catalizar das comunidades quilombolas as experiências, as 
vivências, os significados atribuídos as suas representações cotidianas estará fazendo um movimento 
fundamental para o estabelecimento e fortalecimento de uma política curricular que legitima vozes 
historicamente negadas/silenciadas.

Sabemos que são muitas as encruzilhadas teóricas/conceituais, epistemológicas e políticas que 
nos permitem pensar e refletir sobre o processo educacional. Entretanto, diante dessas encruzilhadas 
ainda não vislumbramos  um caminho pronto e livre de obstáculos para educação escolar quilombola, 
portanto, cada passo é um marco importante nessa caminhada. A educação escolar quilombola deve 
ter como princípio que os indivíduos quilombolas narrem a sua versão da História com suas Histórias, 
que construam os significados que julgam serem representativos de suas histórias e vivências. 

A escola como uma instituição social, veicula e reproduz, como não poderia deixar de ser, os 
valores culturais e os ideais da sociedade na qual se insere. No entanto, é preciso destacar o papel 
fundamental da escola na produção de conhecimentos, na transformação da realidade na qual se encontra 
e na elaboração de mecanismos eficazes no combate as distintas formas de expressões do racismo, da 
discriminação, da intolerância e do preconceito. 

As manifestações explícitas ou implícitas do racismo, da discriminação, do preconceito, da 
intolerância adentram o espaço escolar e tornam-se fatores que obstaculizam a construção de uma 
identidade positiva pelos alunos/as negros/as. A lógica perversa e paradoxal dessas manifestações 
consiste num processo de desumanização, isto é, na negação da diferença. Nesse sentido, a Lei 10. 
639/2003, ainda que não elimine da mente das pessoas os preconceitos raciais, destacando que eles 
não são simplesmente produtos de uma mente preconceituosa, mas produzidos em distintas épocas 
e geografias, a Lei aliada a educação é um eficiente instrumento no combate ao racismo, também 
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contribui significativamente para promoção do reconhecimento e respeito a diversidade etnicorracial 
e sociocultural.

A elaboração de uma proposta de educação escolar quilombola não significa romper com os 
conhecimentos escolares, mas sim, buscar incorporar a esses conhecimentos a dinâmica do cotidiano, 
o jogo simbólico da vida, o crescimento e aprimoramento que permeiam as comunidades quilombolas 
marcados na  dimensão do desafio, da luta e do enfrentamento das dificuldades que se materializam em 
distintos graus nessas comunidades. Assim, o lugar deve ser considerado um componente indispensável 
para construção da educação escolar quilombola. Os conteúdos escolares ao sintonizarem a natureza 
histórica e cultural das comunidades quilombolas terão sentido e relevância para os alunos/as 
quilombolas. O vínculo da escola com a concretude vivenciada é talvez a mais importante estratégia 
político/pedagógica para ajudar esses alunos/as a compreender e indagar sobre suas realidades para 
poder modificá-la.

Esta publicação apresenta inicialmente o artigo intitulado: notas sobre as iniciativas federais em 
Educação no contexto das Políticas Públicas para Quilombolas de José Maurício Arruti. O autor busca 
esboçar uma visão de conjunto sobre como o tema da educaçaõ tem sido trabalhado no conjunto das 
políticas públicas federais voltadas para comunidades quilombolas.

No segundo momento apresentamos um artigo que revela um diagnóstico educacional das 
Comunidades Quilombolas do Paraná pensando na elaboração de políticas públicas como construção de 
escolas. O diagnóstico construído por Cassius Marcelus Cruz e Willian Simões, intitula-se Comunidades 
Remanescentes de Quilombo, Terras de Preto, Comunidades Negras Rurais Tradicionais e a Gestão 
de Políticas Públicas Educacionais para o Estado do Paraná, indica a necessidade de contemplar com 
políticas públicas educacionais essas populações. 

No terceiro momento apresentamos o artigo intitulado: Escola e Comunidade Quilombola João 
Surá: construindo pontes pedagógicas, de Edimara Gonçalves Soares. O artigo é fruto de um curso de 
formação para professores/as que atuam em escolas inseridas em comunidades quilombolas ou que 
atendem educandos/as provenientes dessas comunidades. O objetivo do artigo consiste em mostrar os 
desafios e possibilidades para construção de uma prática pedagógica que estabeleça o diálogo e a conexão 
entre conhecimentos escolares e conhecimentos históricos/culturais da comunidade quilombola. 

E por fim, apresentamos uma síntese da Proposta Pedagógica Quilombola. Mostramos o percurso 
para elaboração da Proposta, os fatores que justificam essa proposta, os objetivos e reflexões teórico-
concentuais sobre  quilombos, educação do campo, etnodesenvolvimento, educação das relações 
etnicorraciais, todas essas reflexões articuladas com a proposta de um educação escolar quilombola. 

                                             Equipe NEREA Núcleo de Educação
das Relações Etnicorraciais e Afrodescendência
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NOTAS SOBRE AS INICIATIVAS 
FEDERAIS EM EDUCAÇÃO NO 

CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA QUILOMBOS1

José Maurício Arruti
2
 

UMA VISÃO DE CONJUNTO

Este é um esforço inicial e exploratório em oferecer uma visão de conjunto sobre como o tema da 
educação tem sido trabalhado no conjunto das políticas federais voltadas para comunidades quilombolas. 
Por se concentrar nas iniciativas federais, não levaremos em conta iniciativas importantes que vêm sendo 
tomadas por governos estaduais, assim como não incluiremos nesta análise outros dados sobre a efetiva 
execução ou impacto destas iniciativas. Ainda assim, este esforço nos parece importante no sentido de 
estabelecer um ponto de partida, assim como uma pauta para novos investimentos analíticos.

O PÚBLICO

Comecemos pela tentativa de delimitar qual seria o público das políticas para quilombos, segundo 
os números do próprio governo, em si mesmos bastante imprecisos. Acompanhando a indicação 
numérica do movimento quilombola, a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) 
estima a existência de 3.900 comunidades quilombolas em todo o país, acrescentando a esta estimativa a 
de que tais comunidades corresponderiam a 325 mil famílias, numa razão de pouco mais de 80 famílias 
por comunidade. Esse, ao menos do ponto de vista das manifestações públicas desta secretaria, é o 
horizonte populacional para o qual ela tem a função de articular as várias políticas públicas, dispersas 
por diferentes ministérios, fundações e secretarias. O número de comunidades registradas nas atuais 
políticas públicas, porém, estabelecido por meio do processo de certificação da Fundação Cultural 
Palmares, é de 1.739. Se aplicássemos a mesma razão de 80 famílias por comunidade usada na estimativa 

1	  Este artigo, preparado a convite da secretaria de educação do estado do Paraná, é um recorte adaptado e ampliado de um texto 
mais extenso, voltado às políticas federais também no campo fundiário e de saúde pública, preparado a convite da Fundação 
Heinrich Boll e da Action AID (Arruti, 2009).

2	 	 Prof. Dep. Educação da PUC-Rio, pesquisador do CEBRAP e editor do Observatório Quilombola/Koinonia (arruti@puc-
rio.br). 
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da SEPPIR, isso nos levaria a pouco menos que 145 mil famílias atendidas. É impossível no momento 
estabelecer qualquer média nacional para a relação do número de famílias por comunidade, mas pelo 
que é possível apreender das comunidades mais conhecidas, oitenta é um número exagerado, que 
acaba elevando excessivamente a expectativa do número de famílias quilombolas a serem atingidas 
por políticas públicas. 

Comparemos tais estimativas com os números de um destes programas, o Bolsa Família. O 
crescimento do número de famílias atendidas pelo programa foi impressionante em 2007, de quase 
50% em apenas seis meses, tendo passado de 6,9 mil famílias quilombolas em maio para 9,8 mil famílias 
em novembro daquele ano. Ainda assim a discrepância dos números é flagrante. É possível que nem 
todas as famílias quilombolas preencham as condições de inclusão no cadastro do Bolsa Família, mas 
mesmo se olharmos o Cadastro Único das políticas governamentais (que inclui o Bolsa Família), 
veremos que, em 2007, estava previsto o atendimento a 14.224 famílias, ao mesmo tempo em que se 
estabelecia como meta para 2011, alcançar 102.259 famílias, em 330 municípios de 22 estados. Ainda 
que ambiciosa essa meta contempla apenas um quarto do número de famílias estimado pela SEPPIR e 
fica cerca de 30% abaixo dos números da Fundação Cultural Palmares - FCP (se tomados os mesmos 
parâmetros de cálculo). 

Um primeiro problema para se pensar as políticas públicas para essas comunidades passa, portanto, 
pela falta de critérios para estabelecer qual seria a população atingida. Ainda que concordemos que este 
número permanecerá em aberto por tempo indeterminado, não parece haver qualquer esforço oficial 
para, por exemplo, ultrapassar as simples estimativas de correlação entre número de comunidades e 
número de famílias, que tanto variam de região a região e de caso a caso; para estabelecer um controle 
social sobre a relação das comunidades e famílias registradas como quilombolas pelas municipalidades; 
ou para estabelecer uma discussão sobre qual seria a forma mais adequada de estimar a aplicação de 
tais políticas, já que os estudos apontam para importantes variações sociais na organização da unidade 
familiar quilombola. 

AS POLÍTICAS

Agora passaremos por uma brevíssima visão das definições dadas pelo próprio governo federal 
acerca das suas políticas para quilombos. Para isso concentrar-nos-emos na leitura das diretrizes de dois 
grandes programas de trabalho: O programa “Brasil Quilombola”, criado em 2004 e a chamada “Agenda 
Social Quilombola”, que organiza a pauta de iniciativas governamentais para o quadriênio 2008-2011. 
A principal função desses dois grandes programas é reunir, sob uma mesma rubrica, um conjunto de 
ações e propostas dispersas por diversos ministérios e secretarias, dando-lhes, não exatamente, um 
sentido orgânico, mas no máximo, coordenado. Isso acontece em função da opção fundamental de 
recusar uma tendência que ja havia sido esboçada no governo anterior, de instituir o tema dos quilombos 
como assunto de um órgão, ministério, secretaria ou fundação, específico. Pelo contrário, as políticas 
para quilombos já surgem sob o signo da descentralização, que é a marca contemporânea, até mesmo 
de um campo de políticas que já foi tão centralizado: o do indigenista. 
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O “Programa Brasil Quilombola” foi definido com base em seis objetivos gerais, que ajudavam 
a agrupar rubricas de diferentes políticas pré-existentes. Dois desses objetivos estavam voltados para 
a promoção de abordagens e mudanças de posturas internas às próprias comunidades atendidas: (a) 
a promoção da agroecologia e (b) a promoção de uma política de gênero. No caso da agroecologia, o 
objetivo seria racionalizar o uso de recursos naturais, enfatizando métodos de produção agroecológicos 
no âmbito de sua subsistência e geração de renda, construindo políticas e ações necessárias por meio de 
uma rede de apoio gerencial, tecnológico e mercadológico a essas estruturas produtivas, como também 
visando o aprofundamento da competitividade das mesmas e não apenas como estruturas alternativas 
de ocupação e trabalho. No caso da chamada “dimensão de gênero”, o objetivo seria incorporar o 
tema nas diversas iniciativas voltadas para o desenvolvimento sustentável e ampliação dos direitos de 
cidadania existentes nestas comunidades, promovendo políticas concretas que efetivem a igualdade e 
equidade de gênero. 

Os outros quatro objetivos do PBQ tinham a ver com mudanças de posturas e de abordagens 
internas ao próprio Estado nos diferentes níveis do poder executivo, tendo em vista o reconhecimento 
e o fortalecimento organizacional das comunidades remanescentes de quilombos. Para isso, entravam 
em foco a própria elaboração e gestão das políticas públicas: (c) o incentivo aos governos estaduais e 
municipais na promoção do acesso de quilombolas às políticas públicas, com ênfase na regularização 
da posse da terra e no estímulo ao desenvolvimento sustentável em seus territórios; (d) a proposição de 
um modelo de gestão destas políticas que preserve a igualdade de oportunidade e de tratamento dado 
à estas comunidades, em comparação com os demais públicos; (e) o estímulo ao protagonismo dos 
quilombolas em todo processo de decisão, fortalecendo sua identidade cultural e política; e, finalmente, 
(f) a garantia dos direitos sociais e do acesso à rede de proteção social. Neste caso, tal objetivo levava 
à exigência de uma articulação entre os diferentes órgãos governamentais com ações incidentes sobre 
tais comunidades, por meio da formulação de projetos específicos de fortalecimento dos grupos 
discriminados, com especial atenção às mulheres e à juventude nas mais diversas áreas: educação, saúde, 
mercado de trabalho, geração de renda, direitos humanos, previdência social etc.

A primeira observação a ser feita, portanto, é relativa à mudança de postura do Estado brasileiro 
diante da questão quilombola: ela deixa de ser vista como tema exclusivamente cultural, para ser 
incorporada na larga variedade de políticas de responsabilidade pública. 

Para que essa mudança fique evidente, vale lembrar que a própria proposta inicial de formulação do 
artigo 68 durante os debates da Constituinte evidenciaram a dificuldade de se produzir tal deslocamento. 
A primeira formulação deste artigo, apresentada pelo deputado Caó foi desmembrada de forma a permitir 
que a parte relativa ao tombamento dos documentos relativo à história dos quilombos pudesse ser incorporada 
ao texto permanente da Constituição, no capítulo relativo à cultura, enquanto a parte relativa à questão 
fundiária era exilada no corpo dos “Dispositivos Transitórios”. Mais uma evidência de que o campo da 
cultura era, até então, o próprio limite permitido ao reconhecimento público e político dessa temática 
(Arruti, 2006).

Coerentemente com isto, entre 1997 e 1999 apenas três ações do Governo Federal, todas 
executadas pela Fundação Cultural Palmares, vinculada ao Ministério da Cultura, eram destinadas às 
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comunidades quilombolas: (a) eventos e seminários temáticos da FCP; (b) levantamentos de comunidades 
quilombolas no país, e (c) processos de reconhecimento e tombamento3. Assim, até a publicação 
do decreto presidencial de 2003 e a consequente definição do PBQ, foi o Ministério da Cultura que 
monopolizou as políticas para quilombos. A partir daí, é a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (Seppir), vinculada diretamente à Presidência da República, que ganha destaque como 
articuladora das ações para quilombos que passam a estar distribuídas pelos diferentes ministérios. Com 
o lançamento do PBQ, em 2004, o Governo Federal previu investir R$1 bilhão nos quilombos até 2010, 
que deveriam responder aos objetivos descritos acima, mas que também incluíam o remanejamento de 
recursos de programas sociais como o Bolsa Família, o Fome Zero e o Luz para Todos. 

A segunda observação a ser feita, porém, é de que a execução orçamentária do PBQ ficou muito 
aquém do previsto e prometido. Entre 2004 e 2007, por exemplo, o programa gastou apenas 32,8% 
do seu orçamento. Em 2008, o Programa chegou a ter uma perda no volume de recursos orçados de 
R$15,3 milhões. Neste contexto, a situação da principal ação reivindicada pelo movimento quilombola, 
relativa à regularização dos territórios de uso comum, foi ainda pior: o MDA só aplicou 21,75% do 
orçamento destinado. Como descreve um relatório do INESC (2008), deste montante, cerca de R$6 
milhões deixaram de ser aplicados na elaboração de Relatórios Técnicos de Identificação e Delimitação 
(RTID).

O lançamento da Agenda Social Quilombola, como parte do PBQ em 2007, implicou na definição 
de um conjunto de medidas bem mais específicas e setorizadas, quase sempre vinculadas aos pacotes 
de políticas desenhados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Tal vinculação é tão 
evidente em alguns setores que algumas destas políticas ganharam o rotulo de “PAC Quilombola”, como 
aconteceu no caso das ações do Ministério da Saúde voltadas ao Saneaento. A ASQ previa investimentos 
de até R$2 bilhões entre 2008 e 2011, envolvendo 14 órgãos federais sob coordenação da Seppir. O 
conjunto das linhas previstas e a distribuição do orçamento por elas e o número de comunidades ou 
famílias contempladas está descrito no quadro abaixo, mas vale apontar o destaque que, neste conjunto, 
ganham as ações destinadas à área da Saúde e (Saneamento e Infraestrutura) da Educação.

AGENDA SOCIAL QUILOMBOLA (2008-2011)
AÇÃO PÚBLICO RECURSOS

Regularização fundiária:

Reconhecimento, demarcação, titulação de terra Não informado 35 milhões

Pagamento de indenização aos ocupantes das terras 
demarcadas e tituladas Não informado 264 milhões

3	  Ainda assim, do total previsto em 1997, R$460 mil, apenas R$210 mil foram gastos. Em 1998 os gastos passaram a R$692 
mil e em 1999, a R$2,3 milhões, agora já por meio de uma parceria entre o MinC e o Ministério da Educação.
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Realizar relatórios relativos às 1.170 certidões de auto-
reconhecimento expedidas. 713 comunidades Não 

informado

Soma 299 milhões

Saúde: 

Programas Saúde da Família e Saúde Bucal - R$ 193 
milhões para atender 47 municípios - Atenção à saúde 
dos quilombolas. 

47 municípios 4,5 milhões

Ações da Funasa - Abastecimento de água potável 
encanada e melhorias sanitárias domiciliares em 548 
comunidades.

548 comunidades 172 milhões

Soma 176,5 milhões

Educação: 

Distribuição de 280 mil exemplares de material didático. Não informado Não 
informado

Capacitação de professores 5,4 mil professores 
em 183 municípios 19 milhões

Construção e reforma de 950 salas de aulas. Não informado 69,5 milhões

Universalização do acesso à alfabetização. mais de 2,8 mil 
comunidades 109 milhões

Programa Luz para Todos 19,8 mil domicílios 43,7 milhões

Soma 241,2 milhões

Meio Ambiente: 

Recuperação ambiental das comunidades quilombolas 
situadas no entorno da Bacia do Rio São Francisco. 55 comunidades 15,8 milhões

Construção de 4,8 mil cisternas em comunidades. Não informado 7,3 milhões
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Ações de incentivo ao desenvolvimento sustentável 
fortalecidas por cursos e oficinas de desenvolvimento 
econômico e social e de geração de renda.

mais de 2,8 mil 
comunidades 33 milhões

Expandir a cobertura Programa Bolsa Família 33,6 mil famílias 165 milhões

Soma 221,1 milhões

Assistência Social: 

Construção de unidades de Centros de Referência em 
mais de 850 municípios. 850 municípios Sem indicação

Distribuição de 33,6 mil cestas básicas. Não informado 57 milhões

Soma 57 milhões
OBS: As ações da Agenda Social Quilombola são coordenadas pela Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) e pela Casa Civil, com a participação dos Ministérios do 
Desenvolvimento Agrário, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Cultura, da Educação, 
das Minas e Energia, da Integração Social, da Saúde, das Cidades e do Trabalho e Emprego. Também 
participam o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), a Fundação Cultural 
Palmares e Fundação Nacional da Saúde (Funasa).

Tais programas vêm acompanhados da previsão de novos canais institucionais para a participação 
e deliberação de representantes quilombolas nas decisões orçamentárias, conforme previsto entre os 
objetivos mais gerais do PBQ. Em função disso, foram criadas também “ouvidorias quilombolas” em 
todos os ministérios que fazem parte do PBQ, assim como foram implementadas diversas ações de 
capacitação de agentes comunitários quilombolas.

DUALIDADE DAS POLÍTICAS

Olhando em conjunto novamente tais mudanças na definição das políticas públicas para quilombos, 
é possível identificar ainda um padrão mais largo que cruza o seu conjunto. Se observarmos as “medidas 
estratégicas” que o governo prevê para efetuar as ações planejadas para os quilombos (conforme 
definidas no documento que fundamenta o Programa Brasil Quilombola), por exemplo, veremos que 
elas são definidas como o “apoio” ao trabalho do Incra para regularização das terras quilombolas, na 
formação de gestores públicos das áreas pertinentes à temática, na ampliação e consolidação dos canais 
de interlocução com as representações quilombolas, na produção de mais informações qualificadas 
sobre tais comunidades e, finalmente, em “direcionar as políticas universais para todas as comunidades 
quilombolas do país”. 

Há entre tais “medidas estratégicas” uma diferença de ênfase que nos interessa explorar aqui. A 
última delas resume uma boa parte da concepção governamental sobre qual a natureza das políticas 
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públicas dirigidas aos quilombolas: o seu reconhecimento como um segmento diferenciado da sociedade 
nacional tende a se limitar à constatação de que mesmo entre os pobres e miseráveis do país há uma 
camada ainda mais desprivilegiada, excluída até mesmo das políticas públicas destinadas à atenuação 
da pobreza, do isolamento e da segregação. 

De fato, as políticas voltadas para comunidades quilombolas podem ser divididas, grosso modo, entre 
aquelas geradas especificamente para esta população e aquelas formuladas como simples extensão ou 
como atribuição de uma cota especial para esta população no interior de políticas universais ou focadas 
na pobreza. De um lado, há o reconhecimento de que o desrespeito histórico produzido pela escravidão 
e pela exclusão sistemática dos serviços e recursos disponibilizados pelo Estado Nacional deve levar a 
uma política de acesso diferenciado a tais recursos hoje, como forma de corrigir tal desrespeito. Esta 
abordagem aproxima as políticas voltadas para a população quilombola das políticas voltadas para a 
população negra em geral. 

De outro lado, há uma segunda modalidade de reconhecimento que corresponde ao não só a 
exclusão sistematicamente imposta pela fração politicamente dominante às demais parcelas da sociedade 
nacional, mas especificamente, ao reconhecimento das formas próprias e distintas de organização social 
e cultural destas outras parcelas da sociedade nacional, que hoje tendem a ser designados também de 
forma particular. Neste segundo caso, o reconhecimento não pode ser reduzido à redistribuição, ainda 
que, evidentemente, a inclua. Essa segunda modalidade de reconhecimento implica em ultrapassar 
a visão do outro que o reduz apenas ao pobre, ao deficitário, ao dominado, para percebê-lo como 
efetivamente diferente. A extensão e natureza dessa diferença não estão previamente definidas e não 
são necessariamente inerentes a tais grupos. Mas, tal reconhecimento, deve implicar na investigação 
sobre tais diferenças e sobre o quanto elas implicam não só mas também na extensão das políticas 
universais, assim como na proposição de políticas efetivamente diferenciadas. 

Assim, se a política de regularização fundiária dos territórios quilombolas tem normatização 
própria e se diferencia substantivamente dos mecanismos e conceitos da política de reforma agrária, 
as demais políticas públicas dirigidas às comunidades quilombolas, por outro lado, como as de saúde e 
educação, resultam basicamente da previsão de uma participação especial (em geral apenas de caráter 
orçamentário) dos quilombolas nas políticas de vocação redistributiva. 

A tendência é, portanto, que os quilombolas sejam pensados, de um lado, pela política fundiária, 
como coletividades diferenciadas e territorializadas, enquanto, de outro, as demais políticas os concebam 
como agregados de indivíduos mais desfavorecidos no acesso a recursos, entre eles, as políticas públicas 
gerais. Em ambos os casos, há algum reconhecimento e alguma redistribuição. Mas no primeiro caso, 
o reconhecimento resulta em uma política diferenciada, enquanto nos outros casos, o reconhecimento 
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gera um tratamento diferenciado no acesso a políticas indiferenciadas. 

UMA POLÍTICA EM BUSCA DE CAMINHO PRÓPRIO: ENTRE A 
EDUCAÇÃO EM QUILOMBOS E A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA4 

Como no caso das iniciativas oficiais voltadas à educação quilombola não foram objeto de 
normatização própria, elas não geraram uma controvérsia da mesma natureza da que podemos 
observar para a política fundiária (Arruti, 2008), nem podem ser encontradas em um mesmo grupo de 
documentos ou ações federais. Elas estão dispersas em uma série de documentos e planos de trabalhos, 
que surgem como partes de projetos mais amplos, voltados ora para a população em geral, ora para a 
população mais pobre, ora para a população rural. É apenas aos poucos, quase sempre pela designação 
de recortes orçamentários especiais ou pela previsão de estudos preliminares, que buscam entender 
qual seria a sua diferença com relação às outras populações que as demais políticas públicas se dirigem 
à população quilombola. Assim, o que apresentaremos aqui é apenas um breve sumário de um campo 
de intervenções que ainda está por ser dimensionado e analisado com rigor. Um esboço do trabalho 
que está por ser feito, já que seria necessário também confrontar a leitura dos documentos oficiais 
com dados de campo, provenientes da observação direta da presença, eficácia ou modulações destas 
iniciativas e políticas entre as próprias comunidades quilombolas5.

Das oito linhas de Ação do Programa Brasil Quilombola de 2006 – que concentrou todo o 
orçamento federal dirigido a essas populações – duas são relativas à regularização fundiária, duas ao 
tema do desenvolvimento local e sustentável e quatro são relativas à educação. Isso não significa que a 
educação receba metade dos recursos do programa, já que os custos relativos à regularização fundiária 
e à promoção do desenvolvimento são muito mais elevados. Na verdade, pouco menos de 12% do 
orçamento do Programa alimenta as quatro linhas de ação diretamente relacionadas à educação. 
Comparativamente, no entanto, o que chama atenção não é essa fração do Orçamento Quilombola, mas 
o peso que as ações educativas ganham no conjunto das linhas de ação previstas. Mas qual educação? A 
princípio, a Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade (SECAD) tem organizado 
as ações dirigidas às comunidades quilombolas contemplando as seguintes vertentes: (a) apoio à 
formação de professores de educação básica; (b) apoio à distribuição de material didático para o ensino 
fundamental; (c) apoio à ampliação e melhoria da rede física escolar nas comunidades; e, finalmente, 
(d) a capacitação de agentes representativos das comunidades. Este último item tem seu peso ampliado 
se levamos em conta que uma parte considerável das ações ditas de fomento ao desenvolvimento local 
e sustentável estão relacionadas à “formação” e “capacitação” destas populações em temas que vão 
dos direitos humanos ao artesanato, passando pela ecologia e a comercialização. Tendo em mente tais 

4	���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������  A maior parte das informações reunidas neste item foi recolhida por meio do sistema de pesquisa livre do Observatório Qui-
lombola (www.koinonia.org.br - Seção Notícias (Pesquisa: “Educação” - janeiro de 2005 a junho de 2008).

5	  De fato, estamos orientando pesquisas individuais e coordenando uma pesquisa coletiva, financiada pela FAPERJ (“Panorama 
Quilombola do estado do Rio de Janeiro: Terra, Cultura e Educação” que pode ser acessada por meio do blog:

               http://lapf-puc-rio.blogspot.com/), nas quais temos por objetivo elaborar um amplo levantamento do estado atual das políticas 
de reconhecimento (e seus desdobramentos e efeitos) voltadas para comunidades quilombolas tanto no que diz respeito às polí-
ticas públicas federais, estaduais e municipais, quanto às dinâmicas locais destas tais comunidades diante deste novo contexto. 
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informações, vale fazer algumas sucintas observações, que nos servem de pauta de trabalho. 

1) Quando se fala de educação para quilombolas, trata-se de uma atenção diferenciada para 
as escolas situadas em territórios quilombolas, mas não de ações para uma escola quilombola 
diferenciada;

2) Três das quatro linhas de ação voltadas diretamente à educação implicam em transferências 
de recursos financeiros para municípios que têm presença quilombola, com o objetivo de melhorar as 
escolas situadas em territórios quilombolas ou que servem a tais populações. No caso dos municípios 
menores, isso tem mesmo estimulado as prefeituras a reconhecerem a presença de tais comunidades, 
mas não existe nenhum mecanismo que garanta o monitoramento da aplicação desses recursos. As 
próprias comunidades, em geral, não sabem da sua existência e continuam enfrentando problemas básicos 
como, por exemplo, a falta de transporte escolar que, muitas vezes, é oferecido pela municipalidade 
para outras comunidades vizinhas, em flagrante discriminação. 

3) O debate sobre a educação quilombola tende a avançar nas duas direções em que a reforma 
educacional iniciada nos anos 1990 aponta. De um lado, (3a) para a inclusão das especificidades sociais 
e históricas das comunidades quilombolas entre os temas relativos à diversidade cultural adotados 
nos conteúdos curriculares em geral e, especificamente, daqueles estados e municípios nos quais tais 
comunidades existem, conforme diretriz exposta nos Parâmetros Curriculares Nacionais. De outro, 
(3b) com a discussão sobre a formulação de uma política educacional voltada para as comunidades 
quilombolas. 

4) Mas, com relação a este último ponto (3b), novamente, o que assistimos é o trânsito entre duas 
formas de se pensar tal atenção diferenciada: (4a) aquela que busca ampliar a rede até tais comunidades, 
assim como melhorar as condições da rede de educação nestas comunidades, por exemplo, por meio do 
incremento simples do valor destinado a tais escolas (definido pelo FUNDEB com base no aumento 
do valor do repasse destinado de cada aluno das escolas quilombolas) e aquela (4b) que tende a falar em 
termos de uma “educação quilombola”, ou seja, uma educação pensada a partir e para as especificidades 
sócio-culturais desta população, ou seja, uma educação diferenciada, a exemplo da Educação Indígena 
e da Educação do Campo. 

(a) O FUNDEB reparte o total das matrículas da educação básica presencial em 17 subconjuntos 
que recebem índices de ponderação distinto: 

1. creche em tempo integral (pública e conveniada), 2. pré-escola em tempo integral, 3. creche 
em tempo parcial (pública e conveniada), 4. pré-escola em tempo parcial, 5. anos iniciais do ensino 
fundamental urbano; 6. anos iniciais do ensino fundamental no campo, 7. anos finais do ensino 
fundamental urbano, 8. anos finais do ensino fundamental no campo, 9. ensino fundamental em tempo 
integral, 10. ensino médio urbano, 11. ensino médio no campo, 12. ensino médio em tempo integral, 
13. ensino médio integrado à educação profissional, 14. educação especial, 15. educação indígena e 
quilombola, 16. educação de jovens e adultos com avaliação no processo e 17. educação de jovens e 
adultos integrada à educação profissional de nível médio, com avaliação no processo. (Nota Técnica 
01/2009 do INEP - Diretoria de Estatísticas Educacionais)



22

	 Os valores de ponderação vão de 0,80 (destinado às categorias 3 e 16) até 1,30 (destinado às 
categorias 12 e 13). No caso da educação indígena e quilombola (categoria 15) o índice de ponderação 
é de 1,20 por aluno. Nela estão somados:

“o número de matrículas em estabelecimentos públicos municipais de educação infantil e ensino 
fundamental (anos iniciais e anos finais); estaduais de ensino fundamental e ensino médio; e do Distrito 
Federal de educação infantil, ensino fundamental (anos iniciais e anos finais) e ensino médio, que 
oferecem educação indígena ou que estão localizados em áreas remanescentes de quilombos, urbanas e 
rurais, desagregados por etapa e modalidade de ensino. Neste segmento, por apresentarem ponderações iguais ou 
superiores, não estão computadas as matrículas do ensino médio em tempo integral (item 12), do ensino médio integrado à 
educação profissional (item 13), do ensino fundamental em tempo integral (item 9), do ensino médio no campo (item 11), 
do ensino médio urbano (item 10).”. (idem)

Como na classificação de tais subconjuntos, que tendem a ser sobrepostos, prevalece a classificação 
da escola segundo a sua melhor colocação na tabela de índices de ponderação do repasse por aluno, a 
classificação como “quilombola” (isto é, “localizada em área de comunidade remanescente de quilombo”, 
segundo o critério informado no formulário do Censo Escolar) faz como uma parcela muito significativa 
do total de escolas amplie o repasse devido pelo FUNDEB: a classificação como quilombola melhora 
a situação de escolas situadas em oito categorias (1, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 16) contemplada com índices de 
ponderação menores que 1,20. Este pode ser considerado o principal fator explicativo do crescimento 
do número de escolas autoclassificadas como “quilombolas” entre os censos de 2004 (quando tem 
início tal contagem) e 2006 (a última a que tivemos acesso):

Gráfico 1: Evolução do número de escolas de Ensino Fundamental (Regular e EJA) localizadas em 
áreas remanescentes de Quilombo – Brasil – Período 2004 a 2006
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O primeiro gráfico apresenta a evolução do número de escolas localizadas em áreas de quilombo 
que oferecem Ensino Fundamental nas modalidades Regular e Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
entre 2004 e 2006, registrando o crescimento de 152% em um período de dois anos. Analisando o 
número de escolas por dependência administrativa (Gráfico 2), fica evidente que este crescimento é 
predominantemente da esfera municipal.6 

6	  Gráficos produzidos por Fátima Alves, para o projeto “Panorama da educação em comunidades remanescentes de 
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Gráfico 2: Evolução do número de escolas de Ensino Fundamental (Regular e EJA) 
localizadas em áreas remanescentes de Quilombo por dependência administrativa– Brasil – 
Período 2004 a 2006
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O crescimento diferencial das escolas municipais no processo de autoclassificação quilombola 
está relacionado à tendência nacional de maior participação dos municípios na responsabilidade das 
matrículas do Ensino Fundamental, mas, talvez principalmente, à ampliação do debate em torno de tais 
comunidades e do conhecimento relativo aos direitos de tais comunidades. Ao ganhar uma dimensão 
de política pública mais ampla, interferindo inclusive sobre o repasse de recursos federais, o debate nacional 
sobre quilombos começa a chegar nos locais mais distantes independentemente da atuação da militância 
quilombola ou do movimento negro e, até mesmo independentemente da existência de uma demanda por 
regularização fundiária, que até pouco tempo era o motivador fundamental da inclusão das comunidades 
negras rurais no cadastro nacional de comunidades quilombolas. Mesmo onde não há conflito aberto 
e explícito pela terra, as comunidades passam a ver nas demais políticas públicas motivo suficiente para 
reivindicarem sua inclusão na categoria constitucional. Mas há também, um víeis perverso deste processo, 
que se manifesta nos casos em que tal classificação como quilombola é imputada às comunidades negras 
pela sua municipalidade, independentemente de qualquer explicação, debate ou mesmo consulta ao 
grupo. Interessados nos novos recursos federais dirigidos a tais comunidades, prefeitos ou secretarias 
de educação, entre outras, têm imputado a identidade quilombola a revelia dos grupos, como podemos 
apreender de notícias e comentários cada vez mais numerosos, mas que ainda não foram observados 
detidamente, nem submetidos à análise7.

(b) Quanto à concepção da “educação quilombola” enquanto uma educação diferenciada, pudemos 
identificar, no âmbito federal, algumas iniciativas que ainda assumem uma forma pouco articulada e 
continuada, dentre as quais destacamos as seguintes:

quilombos: perspectivas para um balanço nacional” (Arrutie Alves, 2008).

7	  Um apontamento do tema pode ser encontrado na edição maio-junho de 2008 (no. 34) do Informativo Territórios Negros 
(acessado em: http://www.koinonia.org.br/TN/39_TN34f.pdf, em 27 de setembro de 2009).
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Iniciativas Federais relativas à Educação Quilombola 

Iniciativa 
(período) 

Instância e 
responsáveis Objetivos Ações, produtos, efeitos 

Projeto Vida 
e História das 
Comunidades 
Remanescentes de 
Quilombos  no 
Brasil 
(1998-2001) 

- Coordenação Geral de 
Articulação e Integração 
dos Sistemas de Ensino 
Fundamental (Caise) do 
MEC; 
- Secretaria de Ensino 
Fundamental do 
Ministério de Educação; 
- Pesquisadores da 
Universidade de Brasília 
(UnB) 

- Criar canais de 
acesso à história 
política e cultural dos 
quilombos e promover 
o fortalecimento da 
construção da sua 
autoimagem; 
- Proporcionar aos 
docentes e estudantes 
do ensino fundamental 
a oportunidade de 
conhecer e valorizar 
a pluralidade do 
patrimônio sociocultural 
brasileiro. 

- A equipe da Caise visitou 
diversas comunidades negras 
para fazer o levantamento de 
suas necessidades. 
- Realizou um Livro, um 
caderno de atividades, um 
encarte para o professor e 
uma exposição itinerante de 
fotografia sobre a história e o 
modo de vida Kalunga. 
- A partir de então, alguns 
municípios passaram a receber 
verbas específicas para 
trabalhar com comunidades de 
afrodescendentes, provenientes 
do Fundescola. 

Oficinas da para o 
desenvolvimento 
sustentável das 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos 
(2000) 

- Realização da Caise 
e Fundação Cultural 
Palmares; 
- Apoio do Programa 
Nacional de 
Fortalecimento da 
Agricultura Familiar 
(Pronaf); 
- Coordenação da Casa 
Civil da Presidência da 
República 

- Elaborar um plano 
de desenvolvimento 
sustentável para as 
comunidades; 
- Estabelecer estratégias 
de ação conjunta e 
tecer uma rede de 
relacionamentos que 
permitisse redesenhar o 
quadro de desigualdades 
por origem étnica, 
especificamente as de 
descendência africana 

- Os debates realizados nessas 
oficinas tiveram como referência 
as análises e as diretrizes 
políticas apresentadas no Plano 
Plurianual (PPA) 2000-2003; 
- A primeira oficina, em abril 
de 2000, ocorreu em Brasília 
e a segunda, em junho do 
mesmo ano, no Campinho da 
Independência, em Paraty/RJ. 
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Quilombinho 
– Primeiro 
Encontro Nacional 
de Crianças e 
Adolescentes 
(2007) 

Promovido pela 
Coordenação Nacional 
de Quilombos 
(CONAQ), SEPPIR, 
Secretaria Especial de 
Direitos Humanos 
(SEDH), Secretaria 
Nacional de Juventude, 
pelos ministérios da 
Saúde, Educação e 
do Desenvolvimento 
Social e Combate à 
Fome (MDS); Fundação 
Cultural Palmares (FCP), 
Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda) e 
pela UNICEF 

- Promover a troca de 
diferentes experiências 
em políticas públicas 
para quilombos; 
- Discutir os resultados 
da pesquisa da Unicef  
sobre a situação 
nutricional quilombola 

- Foram reunidas em Brasília, no 
início de julho de 2007, cerca de 
100 crianças entre 7 a 18 anos 
de 60 comunidades quilombolas 
de 22 estados; 
- Resultado: carta com 
propostas de políticas públicas 
que enfatizam o respeito aos 
saberes tradicionais e à cultura 
local, entre eles, principalmente, 
a promoção de uma escola 
diferenciada quilombola, 
com professores da própria 
comunidade. 
- A Carta foi enviada a 
organismos internacionais, 
órgãos do governo 
e organizações não-
governamentais. 

Projeto-piloto 
de Alfabetização 
Quilombola (2004-
2006)

Programa BB Educar, 
da Fundação Banco do 
Brasil.

Formação de 
alfabetizadores locais 
para evitar choques 
culturais e incluir 
nas aulas assuntos e 
questões bem presentes 
no cotidiano da 
comunidade segundo 
método Paulo Freire.

400 alunos alfabetizados e 44 
educadores capacitados na 
comunidade de Gurutuba (MG)

(Fontes: BRASIL, 2002:363-364 e Relatório de Atividades da SEPPIR, 2006) 

Em paralelo a tais projetos e oficinas, o Governo Federal deu um importante passo na criação 
de bases oficiais de dados sobre a educação nas comunidades quilombolas, fundamental para qualquer 
avaliação e planejamento do tema. A partir de 2004, o Censo Escolar realizado pelo Inep em parceria 
com as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, passou a incluir um item de diferenciação e 
identificação das escolas localizadas em áreas de remanescentes de quilombos. Há vários problemas que 
um levantamento como este enfrenta para ser capaz de produzir uma imagem minimamente próxima 
da situação escolar quilombola. O principal critério de identificação destas escolas, por exemplo, é o 
formulário preenchido pelo administrador do estabelecimento, o que nos coloca problemas variados, 
desde o conhecimento da questão por parte deste administrador, até as eventuais resistências que estes 
podem impor ao reconhecimento do grupo. Por outro lado, há o fato destas escolas serem apenas 
aquelas localizadas em áreas de remanescentes de quilombos, o que deixa de fora um grande número de 
comunidades e estudantes que são obrigados a frequentar escolas em povoados, cidades ou municípios 
vizinhos. Tais números, portanto, estão longe de serem precisos, mas, de qualquer forma, é significativo 
que, no decorrer dos três censos a que já é possível ter acesso, de 2004 a 2006, o número de escolas tenha 
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começado em aproximadamente 630, para duplicar a cada ano. Isso mostra a extensão e importância que 
tal recorte pode ganhar em muito pouco tempo para uma reflexão sobre a situação escolar brasileira, 
comparável e, talvez mais extensa que aquela já dada à questão das escolas indígenas.

Reflexo desta percepção do governo federal foram a edição Decreto nº 6040/07 instituiu, a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades e Povos Tradicionais do Brasil – PNPCT  
e da Resolução no. 8/2009 do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação). O Decreto 
nº 6040, de 2007, que instituiu a PNPCT indicou novos elementos para a oferta de escolarização em 
territórios de Comunidades e Povos Tradicionais, nas quais se inclui as comunidades quilombolas. Já 
a Resolução no. 8, publicada em 2009, estabeleceu novas “orientações e diretrizes para a execução de 
projetos educacionais de formação continuada de professores e elaboração de material didático específico 
para alunos e professores da educação básica nas áreas de remanescentes de quilombos”. 

Em comparação com os avanços da educação indígena, o debate sobre uma possível pauta para o 
debate acerca de uma educação diferenciada quilombola ainda é incipiente. Mas, justamente por isso, ele 
constitui um campo de observação privilegiado sobre os atores, redes, razões e categorias, assim como 
sobre a forma pela qual e os constrangimentos e adequações sob os quais demandas neste sentido são 
incorporadas na definição de uma política pública. 

Uma primeira observação a ser feita, é de que, neste caso, assim como já havia acontecido no 
campo da regularização fundiária, as iniciativas estaduais tem avançado mais rápido que a federal. Se, os 
primeiros processos de regularização fundiária, anteriores ao atual decreto de 2003, foram promovidos 
principalmente pelos Institutos de Terra do Pará e de São Paulo, inclusive com a produção de normas 
estaduais específicas, no caso das iniciativas voltadas à definição de uma educação diferenciada, podemos 
destacar aquelas que ocorrem nos estados do Paraná, de São Paulo e de Pernambuco8. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Finalmente, gostaríamos de explicitar a nossa pauta de investigação com relação ao tema, que, 
grosso modo, nos indica dois caminhos complementares. De um lado, há a tarefa de interpretação destas 
políticas tomando como referência o debate entre “reconhecimento e redistribuição”. De outro, há a 
necessecidade urgente de aprofundarmos o campo empírico de nossa análise, no sentido de investigarmos 
as condições de efetivação das citadas políticas, colocando em pauta os temas da “participação” e da 
“representação”. Falaremos muito brevemente deles.

8	�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������  Mas, neste caso, nem sempre tais iniciativas têm origem no estado. O estado é o principal promotor de uma política dife-
renciada para a população quilombola apenas no Paraná, onde, no início de 2009, destacou-se do núcleo da secretaria de educação do 
estado voltado para a educação rural um núcleo voltado especificamente para a Educação das Relações Étnico-Raciais e Comunidades 
Quilombolas. Em Pernambuco, por outro lado, há uma iniciativa de produção de um censo escolar especificamente quilombola, que 
aponta para a mobilização de recursos para o tema, mas as primeiras e principais iniciativas no sentido de discutir a especificidade desta 
educação (formação de professores e produção de material didático) correm por parte de organizações da sociedade civil, em especial 
aquelas já vinculadas à educação diferenciada indígena, como é o caso do Centro de Cultura Luis Freire. Finalmente, no caso de São 
Paulo, as iniciativas correm principalmente sob a forma de projetos de extensão universitária e, também principalmente no campo da 
formação e capacitação para o desenvolvimento sustentável. As principais delas correm por conta da Unicamp.



27

Ed
u

ca
çã

o
 E

sc
o

la
r
 Q

u
il

o
m

b
o

la

Segundo Fraser, se a inibição da expressão e da comunicação está enraizada na falta de 
reconhecimento cultural, é no plano político-econômico que ela se realiza, por meio dos processos 
institucionais sistemáticos que impedem as pessoas de aprender e usar habilidades. O problema para 
a autora está na sugestão implícita na postura culturalista, de que as capacidades e habilidades das 
pessoas oprimidas estão de certo modo intactas, bastando que se restitua – ou, na verdade, institua 
– o seu reconhecimento (ruptura com os modos históricos de menosprezo relativo aos seus modos 
de expressão) para que a injustiça com tais grupos possa ser sanada. A perspectiva que enfatiza a 
dimensão político-econômica, por outro lado, sugere que certas capacidades destes grupos podem não 
ter sido realizadas, já que a falta de oportunidade para crescer, aprender e aumentar suas habilidades 
em um trabalho socialmente valorizado foram histórica e sistematicamente bloqueadas. Para Fraser, as 
políticas de reconhecimento correm o risco de dissociar os aspectos culturais dos aspectos materiais 
de realização da cultura.

Curiosamente, quando nós observamos o que ocorre com as políticas públicas para quilombos esta 
distinção também pode ser percebida, ainda que de forma relativamente transformada. Tomando por 
válida a distinção que sugerimos entre dois tipos de políticas para comunidades quilombolas – aquelas 
geradas especificamente para esta população e aquelas formuladas como simples extensão e atenção 
diferenciada de políticas universais ou focadas na pobreza – seria necessário nos perguntarmos sobre 
quais os efeitos desta distinção e, se, no limite, ela aponta para os mesmos ricos indicados por Fraser.

Retomando o que já foi visto, o ano de 2003 marcou o início de uma etapa de aprofundamento 
daquilo que havia sido feito de forma apenas tentativa e semanticamente vacilante na Constituição 
de 1988: uma ruptura com a “afinidade eletiva” entre o “negro” e a “cultura” no trato dado ao tema 
das relações raciais por parte do Estado brasileiro. O debate que resultou na redação final do artigo 
sobre os “remanescentes das comunidades de quilombos” e que partiu ao meio a sua formulação 
original9, já havia levando uma parte dos seus objetivos para o capítulo da cultura (CF88, artigos 215 e 
216), enquanto deixava a outra, relativa aos objetivos fundiários, entre os dispositivos constitucionais 
transitórios (CF88- 68 ADCT). Uma repartição que está muito próxima, senão perfeitamente decalcada, 
da oposição entre reconhecimento e redistribuição. Mas foi só com o decreto presidencial de 2003 que 
o Governo Federal abriria caminho, 15 anos depois, para que o tema das terras das comunidades negras 
fosse efetivamente incorporado como objeto de política pública em âmbito nacional.

O Decreto realizou isso por meio do deslocamento institucional do tema: de uma atribuição 
exclusiva da Fundação Cultural Palmares (Ministério da Cultura) para uma atribuição partilhada entre 
vários ministérios, cujas ações deveriam ser coordenadas pela SEPPIR (Presidência da República), 
mas que tem no Incra (Ministério do Desenvolvimento Agrário) o principal de suas ações. Com isso 
podemos dizer que os quilombos deixaram de ser um tema exclusivo da política cultural para serem 
reconhecidos como uma parcela da população nacional que deve ser atendida de forma diferenciada 
pelo conjunto das políticas públicas redistributivas. Esta passagem teve dois efeitos associados. Por um 
lado, os quilombolas passaram a ocupar a pauta da problemática agrária e agrícola brasileira, ainda que 
sob um estatuto ambíguo e frágil, no qual se conjugam elementos que emergem da experiência legal, 

9	  Arruti, 2006.
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administrativa e técnica das políticas de reforma agrária (redistributiva) e indigenista (de reconhecimento). 
Por outro lado, a ampliação das políticas de que são público, ampliou também o espaço institucional, 
político e orçamentário das comunidades quilombolas e do seu movimento organizado em âmbito 
nacional, desencadeando uma forte reação por parte dos interesses ruralistas no Congresso Nacional, 
mas também de uma reação mais genérica à expansão das políticas de reconhecimento, defesa e mesmo 
de incentivo à diversidade social e cultural. De quase folclóricos, enfim, os quilombolas tornaram-se 
ativistas incômodos, localizados no mapa político nacional em algum lugar entre trabalhadores sem 
terra, os indígenas, as favelas e os universitários cotistas. 

Esta passagem, porém, não pode ser vista de forma absoluta e exclusiva. Se a política fundiária 
representa um modelo de integração, mais que de oposição entre as perspectivas de reconhecimento 
e redistribuição (Arruti, 2009), a nossa observação das demais políticas públicas para quilombos 
chama atenção para como os quilombolas estão sendo incorporados de uma forma tendencialmente 
redistributivista. O que vimos aqui, com relação à educação é que uma síntese do mesmo tipo apenas 
começa a ser vislumbrada, sob a idéia de uma educação diferenciada para as comunidades quilombolas, 
que ultrapasse a política que opera a simples ampliação de verbas para escolas situadas em áreas de 
comunidades quilombolas10.

Ao contrário do que ocorre na política de saúde, por exemplo, a política educacional privilegia 
a autonomia dos diversos níveis de organização educacional e até mesmo das escolas tomadas 
individualmente. De outro lado, a experiência das escolas indígenas, oficialmente reconhecidas como 
diferenciadas desde 1999, está fundada em iniciativas locais, quase sempre muito coladas à militância 
missionária cristã, que não tem a mesma presença entre os quilombolas. De qualquer forma, o início 
de discussão sobre uma escola quilombola vai ganhando espaço por meio de experiências regionais, 
notadamente nos estados do Paraná, de São Paulo e de Pernambuco, curiosamente sustentadas 
nas experiências do movimento negro, da extensão universitária agrícola e na educação indígena, 
respectivamente. De qualquer forma, tais experiências começam a apontar para o fato de que a iniciativa 
do MEC em contar as “escolas localizadas em áreas quilombolas” e a atribuição de uma cota de recurso 
a mais a estas escolas parece não dar conta das mudanças necessárias à efetiva escolarização destas 
comunidades, muito menos à concepção que tais comunidades tem de educação ou às demandas que 
elas tem com relação às suas escolas. No lugar disso emerge um debate sobre o que seria uma “escola 
quilombola”.

O segundo ponto de pauta está relacionado justamente àquilo que, na linguagem de Fraser, foi 
chamado de capacidades e habilidades destes grupos discriminados em recepcionar tais políticas públicas, 
controlar e gerir sua efetivação. Esta questão nos leva ao tema da “participação” destas comunidades 
em tais políticas, anunciado como parte de seus objetivos.

As condições de elaboração, planejamento e execução de políticas públicas para as comunidades 
quilombolas têm no decreto presidencial 4788 (20.11.2003) o seu referente mais importante. O decreto 
define as competências dos órgãos envolvidos na implementação das demais políticas públicas, por 

10	  Para uma abordagem do tema, no campo da sociologia, ver Figueiredo (2008)
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meio de um Comitê Gestor, coordenado pela Seppir. O principal objetivo deste Comitê seria elaborar 
um plano de desenvolvimento sustentável para as comunidades quilombolas, necessariamente com 
a participação dessas comunidades. Para isso, estabelece-se a obrigação de participação direta das 
associações quilombolas, assim constituídas e especialmente adequadas a representar legalmente os 
interesses destas comunidades. Combinado com esta exigência o governo federal também passa a 
fomentar a formação de comitês estaduais envolvendo o governo do estado, as prefeituras dos municípios 
onde existem comunidades quilombolas, a representação local dos quilombolas e as representações dos 
órgãos federais nos estados, como o Incra, a Funasa, as Delegacias Regionais do Trabalho e o Ibama. 

A intenção declarada deste movimento, que acaba por depositar grande importância na ação e 
nas iniciativas das municipalidades, é democratizante. Ao levar para o plano municipal as discussões, 
negociações e mesmo o planejamento e a gestão orçamentária das políticas dirigidas às comunidades 
quilombolas imagina-se que se estaria favorecendo a sua participação, num modelo que aponta cada 
vez mais para mecanismos associados à ideia de democracia direta. No entanto, isso supõe uma postura 
favorável do executivo municipal e uma organização quilombola informada e com livre trânsito entre 
as instâncias oficiais. Infelizmente, porém, estas condições são antes exceção que regra. 

Se as noções de participação e de representação são passíveis de manipulação em qualquer 
contexto societário, no contexto vivido pela maioria destas comunidades, a manipulação tem se mostrado 
recorrente e, talvez, uma regra, confirmada por umas poucas exceções. Seria necessário investigar em 
que termos tal participação tem se operado e as condições de sua realização, caso a caso, mas se há uma 
característica da qual partilham todas as comunidades quilombolas, esta é a forma pela qual elas foram 
historicamente discriminadas pelas populações e poderes locais. Parte do caráter etnicamente distinto 
que marca seu percurso secular resulta justamente de tal discriminação, que lhes limitou os movimentos, 
o acesso à documentação, à justiça e mesmo à política. É necessário reconhecer que a grande maioria 
das comunidades quilombolas foi excluída da educação formal, assim como da participação nas esferas 
de tomada de decisão, de debate ou mesmo, em alguns caos, foi excluída da simples sociabilidade 
municipal, em função de processos de segregação profundamente arraigados. 

Diante deste quadro, a desejável participação quilombola em tais políticas torna-se ou muito frágil 
ou puramente formal e o que foi pensado como um incentivo à boa vontade dos poderes municipais 
com as comunidades quilombolas, por meio da disponibilidade de novos recursos (quase sempre 
dotações orçamentárias) destinados especialmente ao atendimento destas comunidades, corre o risco 
de ter se tornado fonte de prestidigitação: já são numerosos os casos conhecidos de comunidades que 
são “certificadas” pela FCP por demanda das suas prefeituras, mas sem que a própria comunidade saiba 
de tal certificação ou do que ela representa, em qualquer sentido, muito menos orçamentário. 

Isso faz com que a observação dos números sobre os quais falávamos no início deste artigo, 
ganhe um sentido absolutamente distinto. A multiplicação dos quilombos está, em muitos municípios, 
servindo a uma nova forma de exploração destas comunidades, agora por meio do dinheiro público que 
lhes é destinado e do qual elas não usufruem na forma de políticas públicas. Além disso, tal exploração 
está associada a pelo menos outros dois efeitos perversos. De um lado, ela tem implicado na criação 
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de associações comunitárias de cima para baixo, totalmente descoladas da noção de representação 
comunitária e tuteladas pelos interesses políticos locais assentados nas municipalidades. De outro lado, 
esse processo gera uma importante distorção na representação pública destas comunidades, quando 
aponta para um crescimento acentuado e acelerado das suas bases, sem que ele contribua efetivamente 
para consolidação de um movimento regional e nacional quilombola. 

Se tivermos em conta a experiência indígena, veremos que no seu caso tanto as agências 
indigenistas não governamentais quanto as próprias lideranças do movimento aprenderam que há uma 
contradição prática no ideário da democracia direta quando aplicado, sem os ajustes necessários, ao 
seu caso. A capacidade de negociação dos atores e agências indígenas não se realiza em seus contextos 
municipais, mas depende, ao contrário, das esferas ampliadas de diálogo, isto é, uma esfera composta 
por agentes e agências envolvidos com a defesa dos direitos humanos, da diversidade social, cultural 
e ambiental, monitorada pela opinião pública, pelas organizações da sociedade civil, pelo Ministério 
Público e pelas instâncias e acordos multilaterais. De uma forma ou de outra, há aqui uma importante 
pauta de debate político, para a qual a pesquisa acadêmica sobre os processos concretos de implantação 
das políticas públicas de recorte étnico pode e deve trazer uma importante contribuição. 

Finalmente, o avanço quilombola aponta para uma importante passagem de uma perspectiva 
exclusivamente voltada ao reconhecimento cultural, para uma perspectiva que integra o objetivo da 
redistribuição, corrigido pelo reconhecimento de determinadas particularidades de natureza social e 
culturas. Mas o processo não está completo nem sabemos se ele ainda o será. Onde ele conseguiu gerar 
um modelo relativamente equilibrado – a política fundiária – ele está ameaçado, enquanto no campo 
da educação tal modelo ainda não foi inteiramente formulado, ficando a política redistributiva refém 
das estratégias históricas de expropriação destes grupos, agora não mais da sua força de trabalho e 
não mais apenas dos seus territórios tradicionais, mas também da sua “representação” política e dos 
recursos públicos destinados a eles. As comunidades quilombolas, visibilizadas por sua diversidade, 
continuam reféns das suas desigualdades, naquilo que elas implicam modos desiguais de participar e de 
se representar politicamente diante do próprio Estado e de seus opositores locais. É preciso perceber 
e investigar a diferença entre estas formas de diferir, para fazer justiça.
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Orçamento quilombola: entre o previsto e o gasto. Nota Técnica Nº 139 Março de 2008. INESC – 
Instituto de Estudos Socioeconômicos. Disponível em: www.inesc.org.br.
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1 COMUNIDADES REMANESCENTES 
DE QUILOMBOS, TERRAS DE PRETOS, 

COMUNIDADES NEGRAS RURAIS 
TRADICIONAIS E A GESTÃO DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS 
NO ESTADO DO PARANÁ

Cassius Marcelus Cruz11 
Willian Simões 12

Em 2004 durante o l Encontro de Educadores/as Negros/as do Paraná ocorreu um processo 
de discussão e problematização sobre a invibiliazação da população negra no Paraná, questionando a 
historiografia paranista que defende a tese da formação étnico/cultural paranaense como majoritariamente 
de influência européia. A visibilidade das Comunidades Remanescentes de Quilombos, bem como, as 
contribuições da população negra no desenvolvimento desse Estado, foram os focos do trabalho

Em decorrência disso, em 2005 a Secretaria de Estado da Educação contribuiu para a criação 
do Grupo de Trabalho Clóvis Moura, composto, em sua maioria por professores/as que iniciaram um 
trabalho de diagnóstico quantitativo e qualitativo. Isto é, mapearam o número de comunidades e suas 
características socioeconômicas, culturais e educacionais. 

	 As realidades diagnosticadas apontaram que estas comunidades passam por grandes dificuldades 
econômicas, considerando que nenhuma delas possui titulação de suas terras. Há ainda, um grande 
déficit em políticas públicas de saneamento básico, habitação, saúde, educação, dentre outras. Cabe 
salientar ainda que, devido a diversos motivos, muitas de suas especificidades culturais foram silenciadas, 
algumas proibidas de serem praticadas e reproduzidas. 

	 Diante das situações apresentadas, e considerando o direito desses povos à uma educação pública 
e de qualidade, principalmente no que diz às suas especificidades culturais, a Secretaria de Estado da 
Educação,  desde então, através do Departamento da Diversidade, passou a desenvolver um projeto 
diferenciado para essas comunidades. 

11	 Graduado em História, Especialista em História e Cultura Afrobrasileira, Educação e Ações Afirmativas no Brasil. Coordenador 
do Núcleo de Educação das Relações Etnicorraciais e Afrodescendência-NEREA. 

12	 Graduado em Geografia. Mestre em Geografia. Técnico Pedagógico da Educação do Campo/SEED. 
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Em um primeiro momento, foi feito um mapeamento das escolas que atendem essas comunidades, 
bem como, as distâncias percorridas pelos educandos/as para chegarem até os estabelecimento de ensino. 

Na sequencia foram/estão sendo realizados cursos de Formação Continuada para professores/
as; elaboração de material pedagógico para alfabetização dos/as quilombolas e criação da Escola 
Quilombola Maria Joana Ferreira na Comunidade Maria Adelaide Trindade.

Atualmente, esta tramitando os procedimentos para construção do Colégio Estadual  Diogo 
Ramos na comunidade João Surá, no município de Adrianópolis-PR.

Os cursos de formação auxiliaram os /as docentes na ampliação dos conhecimentos sobre as realidades 
quilombolas, possibilitando um debate sobre as mudanças necessárias ao atendimento escolar.  Também, 
buscando melhorar a qualidade de vida destes povos, iniciou-se a formação de turmas de alfabetização 
dentro das comunidades que, a partir da perspectiva metodológica  freireana, garantisse um aprendizado que 
contribuísse com a afirmação e a valorização da(s) cultura(s) e identidade(s) destes povos. 

E por fim, a elaboração de uma proposta pedagógica específica, para ser adotado em Escolas 
Estaduais que serão construídas em Áreas Remanescentes de Quilombos, articulando Escolarização, 
Educação das Relações Etnicorraciais e Etnodesenvolvimento Sustentável e Solidário. Uma ação inédita 
no país em termos de política pública educacional, considerando a inexistência de propostas pedagógicas 
específicas à população quilombola em outras regiões do país. 

 1.1 O DIAGNÓSTICO EDUCACIONAL DAS COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DO PARANÁ

	 A história de ocupação, constituição e desenvolvimento do território paranaense ao longo do 
século XX, descrita sob a influência do “Movimento Paranista”, hegemonizou o discurso de um Paraná 
formado por matrizes étnicas européias, desconsiderando as existências e as contribuições indígenas, 
africanas e afrobrasileiras na formação do Estado.

	 Nesse sentido, mesmo que as comunidades já ocupassem tradicionalmente espaços em território 
paranaense, cabe destacar, que pouco se conhecia oficialmente acerca de sua localização, dimensão 
territorial, especificidades culturais, políticas, econômicas, educacionais e socioambientais. Esse escasso 
conhecimento era referente às comunidades: Invernada Paiol de Telha, que luta pela retomada de seu 
território histórico ancestral no município de Reserva do Iguaçu; Sutil e Santa Cruz, localizadas no 
município de Ponta Grossa e a possibilidade da presença de algumas comunidades no Vale do Ribeira, 
divisa com o estado de São Paulo. 

 Assim, em 2004 no l Encontro de Educadores Negros e Negras do Paraná, o debate e a problematização 
acerca da existência das comunidades quilombolas, geraram expectativas nos educadores/as, visto que, naquele 
momento, os indicativos numéricos  eram imprecisos, ou seja, haviam 8 (oito) comunidades talvez 10 (dez).  
Naquele momento, as Secretarias de Estado da Educação e a da Cultura, trocando informações, se viram 
compelidas a conhecer a realidade quilombola, cada qual sob seu enfoque. Na Educação, o fator motivador, 
dentre outros, foi a implementação da Lei 10.639/03 que instituiu a obrigatoriedade do ensino da História 
e da Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo do ensino fundamental; e na Secretaria de Cultura, o 
programa denominado o novo “Paraná da Gente”.
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Dessa forma, para que se pudesse confirmar a presença negra no Estado, principalmente, as 
Áreas Remanescentes de Quilombos, Terras de Pretos e Comunidades Negras Tradicionais, foi criado 
em 2005 pelo Governo do Estado do Paraná, com amplo apoio da Secretaria de Estado da Educação, 
o Grupo de Trabalho Clóvis Moura (GTCM), sendo este,  instituído pela Resolução Conjunta 01/2005-
SEED–SEEC–SEAE–SEMA-SECS e, posteriormente,  ampliado e com prazos prorrogados pelas 
Resoluções Conjuntas 01/2006 e 01/2007-SEED–SEEC–SEAE–SEMA-SECS-SESU-SEAB-SEJU-
SETI-SETP-PMPR. 

Desde então, o GTCM vem rompendo com o pacto do histórico silêncio das elites e, em 
especial com o viés predominantemente latifundiário, como mecanismo de invisibilização das questões 
étnicorraciais do Paraná. Assim esse trabalho trouxe à tona uma realidade perversa vivenciada por uma 
das etnias que contribuíram na construção do Brasil, em particular o Paraná. Diante disso, é preciso 
olhar de frente para, 

Um amplo processo de cidadania incompleto e que anseia por ações e políticas públicas, visando 
o reconhecimento e a garantia dos direitos territoriais dos descendentes dos africanos capturados, 
aprisionados e escravizados pelo sistema colonial português. As terras dos quilombos foram consideradas 
parte do patrimônio cultural desses grupos negros e enquanto tais devem ser alvos de proteção por parte 
do Estado. (FERNANDES, 2007, p.9)

Atualmente, através de levantamentos quantitativos, é possível inferir a existência de 14 (quatorze) 
Comunidades Tradicionais; 20 (vinte) ainda em processo de visitas técnicas e análise e 36 (trinta e seis) 
Comunidades Remanescentes de Quilombos auto reconhecidas e Certificadas pela Fundação Cultural 
Palmares (FCP). 

Assim, a partir do reconhecimento destas comunidades, tornou-se necessário a construção e a 
efetivação de políticas públicas coerentes com as realidades encontradas. 

Para verificar quais elementos e indicadores são singulares a essas comunidades, três fatores foram 
priorizados:  

a)	 dados acerca da educação;
b)	 necessidades básicas para efeito de políticas públicas, uma vez que as comunidades, indicadas até 

então, achavam-se instaladas em áreas com baixo IDH;
c)	 elementos capazes de as caracterizarem como tradicionais. Esse fator contribuiu para a descoberta 

do auto-pertencimento, resultando assim, no auto-reconhecimento para fins de certificação como 
Comunidades Remanescentes de Quilombos, de acordo com o Programa Brasil Quilombola da 
Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e com a Fundação 
Cultural Palmares  do Ministério da Cultura (FCP - MINC). 

Para a apreensão desses elementos e indicadores, utilizou-se um instrumento de pesquisa 
adaptado de um questionário criado pela Universidade de Brasília (UnB)13. Paralelamente, ações 
públicas articuladas pelo governo Estadual foram realizadas em diversas regiões onde se localizam as 
Comunidades  Remanescentes de Quilombo do Paraná.

13	 Elaborado para constituir o banco de dados sócio-econômicos e culturais das Comunidades Remanescentes de Quilombo para 
a Fundação Cultural Palmares (www.palmares.gov.br). 
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No que diz respeito às condições educacionais, os resultados preliminares do diagnóstico 
apontaram as principais dificuldades: 

a-	 Distância dos prédios escolares em relação às Comunidades Remanescentes de 
Quilombo
Muitas comunidades localizam-se em perímetros rurais, de difícil acesso, devido as condições 

péssimas nas estradas de rodagem, ou seja,  era evidente o abandono estatal e municipal.  As escolas, 
localizavam -se nos perímetros urbanos.

Verificou-se que essas comunidades localizam-se, em média, cerca de 48, 21 km de distância das sedes 
dos municípios, em uma variação que chega entre 6 km (de proximidade) a 110 km (de distância). 

Já as escolas que ofertam os anos Finais do Ensino Fundamental estão 16. 45 km de distância 
(mínimo de  5 km – máximo 28 km) da comunidade.

As dificuldades de acesso são apontadas pelos próprios quilombolas como um dos principais 
fatores obstaculizadores para a escolarização nessas comunidades.

b-	 Invisibilização das especificidades culturais, políticas, econômicas e socioambientais 
Quilombolas
Percebeu-se que os conhecimentos escolares trabalhados no processo de ensino/aprendizagem, 

não apenas desconsideravam as diversas dimensões da realidade comunitária, como também contribuíam 
para o êxodo dos jovens e suas inserções desiguais no mercado de trabalho nos centros urbanos. 
Conforme Lideranças Quilombolas, o ensino do espaço urbano não condiz com a realidade dos/as 
jovens do campo.  

c-	 Baixo Índice de Escolaridade
Os índices tabulados apontam baixa escolaridade, assim como, uma grande demanda reprimida 

de Analfabetos e de Jovens e Adultos que não terminaram seus estudos, como demonstram as tabelas 
e gráficos a seguir: 

            Tabela 01: Índice de Escolaridade

Escolaridade Percentual

Analfabetos 20,00%
E.F. Séries Iniciais 51,42%
E. F. Séries Finais 16,76%
Ensino Médio 4,38%
Pós Médio: 1,90%
Fora de idade escolar 5,54%
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                             Gráfico 1: Índice de Escolaridade

Associado ao baixo indice de escolaridade, encontra-se o um alto índice de defasagem idade/
série, conforme os gráficos que seguem:

Séries Iniciais - Defasagem Idade/Série

33%

67%

sem defasagem
com defasagem

    Gráfico 2: Defasagem Idade/Série - Ensino Fundamental – Séries Iniciais



37

Ed
u

ca
çã

o
 E

sc
o

la
r
 Q

u
il

o
m

b
o

la

E. F. Séries Finais - Defasagem Idade/Série

35%

65%

sem defasagem
com defasagem

Gráfico 3: Defasagem Idade/Série – Ensino Fundamental – Séries Finais

Ensino Médio - Defasagem Idade/Série

50%50%
sem defasagem
com defasagem

Gráfico 4:  Defasagem Idade/Série – Ensino Médio.

d-	 Inexistência de uma Proposta Pedagógica articulada às expectativas de desenvolvimento 
comunitário

	 A falta de um projeto que articule o processo de ensino/aprendizagem escolar com o 
desenvolvimento econômico comunitário, também contribui para que muitos jovens busquem cursos nos 
centros urbanos, não compatíveis com suas realidades, o que implica no abandono da comunidade. 
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A partir deste diagnóstico, a Secretaria de Estado da Educação do Paraná, através do Departamento 
da Diversidade (re)avaliou suas políticas, buscando desenvolver ações afirmativas junto a estas 
comunidades. Subsidiando mudanças no quadro da invisibilidade e abandono social em que elas se 
encontram, buscou garantir o acesso escolar público e de qualidade. Dentre as ações em andamento 
destacam-se: 	

1.	 Mapeamento das escolas que atendem estudantes dos Territórios Quilombolas;
2.	 Formação Continuada de Professores ;
3.	 Alfabetização de Jovens e Adultos Quilombolas; 
4.	 Elaboração de material didático-pedagógico para alfabetização de Quilombolas;
5.	 Elaboração de proposta pedagógica que respeite suas especificidades culturais, econômicas, 

políticas e socioambientais, suas práticas tradicionais e ancestrais.

1.2- AS ESCOLAS QUE ATENDEM AS COMUNIDADES REMANESCENTES DE QUILOMBO

	 A Secretaria de Estado da Educação, reconhecendo a dívida histórica do atendimento a 
estes povos, realizou um mapeamento inicial das Escolas Estaduais e Municipais, com vistas ao 
desenvolvimento de políticas públicas educacionais. 

	 Segue abaixo as tabelas das Escolas Municipais (Tabela 02) e Estaduais (Tabela 03) que 
atualmente atendem estudantes das Séries Iniciais do Ensino Fundamental ao Ensino Médio oriundos 
dos Territórios Quilombolas. 	

Tabela 02 - Escolas Municipais que atendem estudantes dos Territórios Quilombolas		
Município Nome da Escola
Adrianópolis Escola Rural Municipal João Sura

Adrianópolis Escola Rural Municipal do São João

Adrianópolis Escola Rural Municipal do Córrego do Franco

Campo Largo Escola em dualidade com o Estado 

Candói Escola Municipal Eraclides Mendes de Araújo

Castro Escola Rural Municipal do Limitão

Castro Escola Municipal Augusto Pires de Paula

Curiúva Escola Municipal Augusto Pires de Paula

Dr. Ulisses Escola Rural Municipal Pres. Médici 

Guaraqueçaba Escola Rural Municipal Juvenal Xavier

Guaraqueçaba Escola Rural Municipal Padre Mari de Maria

Ivaí Escola Municipal Madre Josafata

Ivaí Escola Rural Municipal Rio do Meio
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Município Nome da Escola
Ponta Grossa Escola Municipal Deodoro Alves Quintilino

Ponta Grossa Escola Municipal Francisco Pires Machado

Palmas Escola Municipal São Sebastião

Palmas Escola Municipal Tia Dalva

Turvo Escola Rural Municipal Profa. Judithe R. de Meire

TOTAL 17

Tabela 03: Escolas Estaduais que atendem estudantes dos Territórios Quilombolas. 

Município Comunidade(s) Nome da Escola/Colégio

      Adrianópolis

- João Surá
- Praia do Peixe
- Porto Velho
- Sete Barras
- Córrego do Franco
- Córrego das Moças
- Córrego Malaquias
- São João
- Estreitinho
- Três Canais

- Colégio Estadual Selbmann Ens. Fundamental e Médio

- Colégio Estadual Porto Novo Ens. Fundamental e 
Médio

-  Colégio Estadual. Diogo Ramos

Bocaiúva do Sul - Areia Branca - Colégio Estadual Alberto Ribeiro 

Campo Largo - Palmital dos Pretos - Colégio Estadual São Francisco de Assis

Candói
- Despraiado
- Vila Tomé
- Cavernoso

- Colégio Estadual de Lagoa Seca
-Colégio Estadual da Paz
-Colégio Estadual Eraclides Mendes

Castro 

- Serra do Apon
- Limitão
- Tronco
- Mamãs

- Colégio Estadual Prof. Fabiana Pimentel

Curiúva 

- Água Morna
- Guajuvira 
- Curiúva 

- Escola Estadual Anísio Afonso Ferreira 
- Colégio Estadual Prof. Gabriel Rosa 

Guaíra - São Miguel do Iguaçu - Colégio Estadual Pres. Roosevelt

Guarapuava - Paiol de Telha - Colégio Estadual Dom Pedro I

Guaraqueçaba
- Batuva
- Rio Verde

- Colégio Estadual Marcílio Dias
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Município Comunidade(s) Nome da Escola/Colégio

    Ivaí
- Rio do Meio
- São Roque

- Colégio Estadual Sagrado Coração de Maria

   Lapa
- Restinga
- Feixo
- Feixo: Vila Esperança

- Colégio Estadual Juvenal Borges da Silveira
- Colégio Estadual Nossa Senhora do Desterro 
- Colégio Estadual Trajano Elk Pires
- Colégio Profissional Agrícola da Lapa

   Ponta Grossa 
- Sutil
- Santa Cruz                                                    

-Instituto de Educação Estadual Prof. César Prieto 
Martinez 

- Escola Estadual Francisco Pires Machado

    Palmas
- Mra. Adelaide Trindade
- Castorina Maria da Conceição

- Colégio Sebastião Paraná
- Escola Estadual Maria Joana Ferreira 

Turvo - Campina dos Morenos - Colégio Estadual Edite Marques

TOTAL 36 24

Realizado o levantamento quantitativo e de localização das escolas, a SEED por meio do 
Departamento da Diversidade, responsável pelo atendimento a esses povos, e dos  Núcleos Regionais 
de Educação, passou a investigar se os Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas reconheciam a 
existência de Remanescentes de Quilombos e se os/as professores/as levavam em consideração as 
especificidades dessas comunidades na abordagem dos conteúdos escolares.

O resultado da investigação confirmou o contexto de invisibilidade apontada pelo GT Clóvis 
Moura. A partir de então, passaram a ser realizado Cursos de Formação Continuada das Professores/as, 
assim como, estudos avançados para abertura de processos para construção de escolas, principalmente em 
comunidades cujas localidades são extremamente de difícil acesso, e que apresentam limites ambientais 
e geográficos. 

1.3-  CURSOS DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES/AS

Os Cursos de Formação Continuada, diante da invisibilidade destas comunidades, podem ser 
compreendidos como formação inicial, uma vez que, historicamente, os conhecimentos sobre Quilombos 
raramente fizeram parte dos conteúdos universitários e, consequentemente, pouca informação sobre 
estas comunidades chegaram ao ambiente escolar. 

Esses cursos passaram a ser realizados pelo Departamento da Diversidade através da Coordenação 
da Educação do Campo a partir do ano de 2006, tendo continuidade até o presente ano (2009). Procurou-
se, sempre de forma dialógica, respeitar as especificidades culturais destas comunidades, articulando 
essas  singularidades aos conteúdos escolares e, ainda, instigando modificações nos Projetos Políticos 
Pedagógicos para que os/as quilombolas tivessem suas culturas reconhecidas no processo de ensino 
e aprendizagem.  
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As propostas de formação continuada, seus objetivos e conteúdos, foram modificadas ao longo 
desses anos, pois são frutos do contexto histórico em que emergem estas comunidades, seus conflitos 
e conquistas em diferentes escalas, do local ao nacional.

No ano de 2006, a versão preliminar do levantamento dos Territórios Quilombolas, Terras de 
Pretos e Comunidades Negras Rurais ganhou visibilidade na Secretaria de Estado da Educação no Paraná. 
Desta forma, a Coordenação da Educação do Campo por meio dos cursos de Formação Continuada 
de Professores/as realizados junto com os/as quilombolas, instigou os/as para que apresentassem 
elementos de suas tradições culturais para, posteriormente, desenvolver políticas públicas educacionais 
para comunidades quilombolas.  

Em 2007, com o mapa oficial publicado pelo Instituto de Terras, Cartografia e Geociências (ITCG), 
o curso com os professores/as permitiu, além do trabalho pedagógico, a socialização de conhecimentos, a 
troca de informações cartográficas entre o levantamento de Territórios Quilombolas no Brasil,  realizado 
pela equipe do Centro de Cartografia Aplicada e Informação Geográfica da Universidade de Brasília 
(UNB), coordenado pelo Prof. Dr. Rafael Sanzio Araújo dos Anjos e o levantamento regional wEm 
2008, no curso de Formação Continuada para Professores/as, considerou-se, para além dos elementos 
específicos da vida quilombola e as possíveis articulações com os conhecimentos curriculares da 
Educação Básica, a temática “Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário”, procurando respeitar uma 
conquista nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais do Brasil, pelo Decreto 6.040 de Fevereiro 
de 2007, publicado pelo Governo Federal, que objetiva orientar o desenvolvimento de políticas públicas, 
entre elas, as educacionais articuladas com estratégias de mudança econômica e social. 

A Secretaria de Estado da Educação em parceria com o Grupo de Trabalho Clóvis Moura, 
realizou no período de 12/07 a 16/07/2009, o Encontro de Educação e Políticas Públicas para as 
Comunidades Quilombolas do Paraná, no Centro de Formação Continuada de Faxinal do Céu, no 
município de Pinhão, Paraná.

A finalidade desse evento foi a apresentação de diagnósticos sócio-econômicos e educacionais 
dessas comunidades, bem como, a avaliação e construção de políticas públicas  elaboradas por este Estado 
nas áreas da Educação e Assistência Técnica Rural. O referido Encontro contou com a participação de 
300 (trezentos) representantes de Comunidades Remanescentes de Quilombo; do Grupo de Trabalho 
Clóvis Moura; de Secretários das Secretarias Municipais de Educação; dos Técnicos de diversas 
Secretarias Estaduais e órgãos governamentais e de Promotores Públicos do Estado do Paraná.

  ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Neste início de século XXI, precisamente, a partir do ano de 2005, o Governo do Estado do 
Paraná, através da Secretaria de Estado da Educação, Secretaria da Cultura, do Grupo de Trabalho Clóvis 
Moura, sentiu-se no dever de revelar ao Brasil uma outra história paranaense, para além das presenças 
e das influências étnicas européias, a presença marcante do povo negro das Áreas Remanescentes de 
Quilombos, Terras de Pretos e Comunidades Negras Tradicionais. 
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O Estado, em seu papel político-jurídico-administrativo do território, tomou para si, o desafio de 
cumprir, com qualidade e respeito, um atendimento específico ao povo negro dessas comunidades, sujeitos 
de direitos constitucionais, que dado a voz, mostraram suas históricas realidades de abandono estatal, 
com efeitos negativos referentes às condições econômicas, culturais, políticas e socioambientais.

A Secretaria de Estado de Educação, mesmo não sabendo até onde o levantamento, a localização 
e a caracterização das comunidades negras poderiam chegar, adotou imediatamente uma metodologia 
de atendimento que buscasse dar conta das especificidades apresentadas, os resultados, longe de serem 
imediatistas, já revelam mudanças significativas. Como a exemplos, o reconhecimento dos Quilombolas 
como sujeitos do processo de ensino e aprendizagem; as suas especificidades culturais como parte 
dos conteúdos escolares, o processo de erradicação do analfabetismo e a elaboração de uma proposta 
pedagógica específica capaz de contribuir para a qualificação social e profissional dos/das educandos/
as, instigando os mesmos a construírem propostas de desenvolvimento territorial sustentável para suas 
comunidades. 	
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ESCOLA E COMUNIDADE QUILOMBOLA 
JOÃO SURÁ: CONSTRUINDO PONTES 

PEDAGÓGICAS

 Edimara Gonçalves Soares14 

Este texto15 é resultante de um curso teórico-prático para professores/as que exercem a docência 
em escolas inseridas nas Comunidades Quilombolas ou em escolas que atendem educandos/as 
provenientes das comunidades Quilombolas do vale do Ribeira-PR. O curso foi realizado no período 
de 29/06 a 02/07/2009, na comunidade João Surá, em Adrianópolis/PR. 

O objetivo mais amplo deste curso foi articular as especificidades quilombolas com a organização 
do trabalho pedagógico da equipe do Departamento da Diversidade, além dos projetos políticos 
pedagógicos das escolas quilombolas e as escolas que atendem educandos/as quilombolas. O referido 
curso contou com 53 (cinquenta e três) participantes16, e foi coordenado pela equipe do Núcleo de 
Educação das Relações Etnicorraciais e Afrodescendência.

Esse texto, visa principalmente apresentar as reflexões feitas acerca do currículo escolar, bem como, 
os desafios e possibilidades apontados pelos/as docentes para construção de uma prática pedagógica que 
estabeleça o diálogo e a conexão entre os conhecimentos escolares e os conhecimentos da comunidade 
quilombola. O texto percorrerá por concepções teórico-conceituais marcando e discutindo pontos 
considerados cruciais para o estabelecimento de uma política curricular que albergue o processo de 
significação da realidade concreta da comunidade Quilombola suas tecnologias e práticas cotidianas 
na construção do conhecimento escolar. 

Trata-se de refletir sobre a intensionalidade da escola e seu currículo, de alicerçar metodologias 

14	 Graduada em Geografia Licenciatura –UFSM.  Mestre em Educação pela UFPR. Técnica Pedagógica do NEREA/SEED.

15	  O texto também se caracteriza como um relato esquema desse Curso de Formação para Professores/as. 

16	  Participaram do Curso: representantes das comunidades quilombolas; professores/as de escolas que atendem educandos/as 
quilombolas, técnicos dos Núcleos de Educação das Relações Etnicorraciais e Afrodescendência-NEREA nos Núcleos Regio-
nais de Educação. Importante registrar que as contribuições teóricas e reflexivas da/os docentes assessora/es Georgina Helena 
Nunes, José Maurício Arruti e Roberto Franzini aparecem ao longo do texto.
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de ensino que contemplem as representações da vida dos/as educandos/as quilombolas, que valorizem 
suas referências históricas, socioculturais e econômicas. 

É importante assinalar que o repensar e reelaborar o currículo escolar não significa abandonar os 
conteúdos que compõem as Diretrizes Curriculares Estaduais da Educação Básica, mas sim, entrecruzar 
esses conteúdos com os saberes cotidianos dos/as educandos/as, aproximar a escola de suas vidas, 
explicar e teorizar sobre sua realidade e história para que eles/as possam questionar, compreender e 
refletir sobre seu mundo.  Como no dizer de Freire (1980, p. 40),  

O homem [mulher] não pode participar ativamente na história, na realidade, se não é auxiliado a tomar 
consciência da realidade e de sua própria capacidade para transformá-la, pois ninguém luta contra as 
forças que não compreende. A realidade não pode ser modificada, senão quando o homem [mulher] 
descobre que é modificável e que ele pode fazê-lo. (grifo meu)

O processo de conscientização não altera, por si só, as condições de vida dos sujeitos, portanto, 
não é garantia absoluta de emancipação e autonomia. Convém, no entanto, sublinhar e enfatizar 
que em se tratando de construir um currículo que instrumentalize os sujeitos para transformar as 
condições materiais e ideológicas de dominação e subordinação, de um currículo que incorpore as 
vozes, as experiências e histórias pelas quais os/as educandos/as dão sentido ao mundo, o processo 
de conscientização é sim, o elemento de ordem primeira, na dimensão educativa. È ele quem viabiliza 
que os sujeitos olhem criticamente para suas próprias realidades, que se aprofundem na compreensão 
e interpretação de suas próprias práticas, visando a participação e negociação nas diversas áreas sociais, 
institucionais, ou não, e isso se, inscreve numa proposta emancipatória e autônoma. 

Nesse sentido, a comunidade quilombola é um importante espaço pedagógico onde podem, e 
devem, ser levantadas e problematizadas questões sobre os vários e diferentes elementos que constituem 
a base da subjetividade e da experiência formativa dos/as educandos/as. A referência a comunidade 
quilombola não esta associada a uma concepção uniforme de Quilombo, estabelecida tanto pela ciência 
quanto pelo senso comum, que elege o Quilombo de Palmares como arquétipo dos Quilombos atuais.  
As comunidades quilombolas, de sul a norte, são formadas por sujeitos com diferentes concepções 
sociais e culturais, produzidas e reproduzidas no lugar de vivência. Tais concepções refletem e traduzem 
uma visão singular de mundo, de sociedade e por fim, de educação (NUNES, 2006).

É urgente que a escola, inserida no mesmo território da comunidade quilombola, considere as 
questões que envolvem a comunidade, ou seja, a comunidade não pode ser estrangeira a escola, nem 
tampouco, a escola manter um discurso e uma prática pedagógica que, em última análise, serve para 
manter seu status quo. Assim, partindo da perspectiva freireana de que a transformação social não se 
dá sem passar também, necessariamente, pela escola e com a convicção de que ensinar e aprender são 
processos indissociáveis, pretendemos alicerçar práticas pedagógicas que anunciem a edificação de uma 
sociedade menos injusta e excludente, de uma sociedade que reconheça e valorize a diversidade. Diante 
disso, a formação dos/as docentes é como salienta Nóvoa (1992, p. 28), 

concebida como um dos componentes de mudança da Escola, em conexão estreita com 
outros setores e áreas de intervenção. A formação não se faz antes da mudança, faz durante, 
traduz-se nesse espaço de inovação e de procura dos melhores percursos para transformação 
da Escola.
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A formação docente possibilita a revisão de saberes sedimentados, bem como, a incorporação 
de novos saberes, pois conforme Freire (1996, p.25)

quem forma, se forma e re-forma ao formar, e quem é formado forma-se e forma ao ser 
formado. [...] Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, apesar de 
diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto um do outro. Quem ensina 
aprende a ensinar, e quem aprende, ensina ao aprender. 

Assim, fornecer subsídios teórico-epistemológicos para que os/as docentes pensem em suas 
ações pedagógicas faz sentido quando temos um projeto da Escola que a comunidade deseja: uma 
Escola acolhedora, que permita a presença dos sujeitos da comunidade, que incorpore em seu currículo 
os cenários da vida cotidiana. Considerando o currículo, aqui, como um processo de tematização das 
práticas culturais concretas e simbólicas nas quais se  desenvolvem a comunidade local, pois o currículo 
vai além de uma mera seleção de conteúdos, de um simples processo de transmissão de conhecimentos, 
ele é um dos mecanismo que no contexto da maquinaria escolar compõe o caminho que devemos 
trilhar e nos constituir no que somos. 

	 Nesse sentido, Silva (2002, p.195) argumenta que o currículo,

como qualquer outro artefato cultural, como qualquer outra prática cultural, nos constrói como sujeitos 
particulares e específicos. O currículo não é assim, uma operação meramente cognitiva, em que certos 
conhecimentos são transmitidos a sujeitos dados e formados de antemão.

Assim, pensar o currículo nas escolas inseridas em comunidades quilombolas, implica 
necessariamente em selecionar os elementos culturais que devem fazer parte de sua composição, 
uma vez que nós fazemos o currículo e ele nos faz. “As narrativas contidas no currículo, explicita ou 
implicitamente, corporificam noções particulares sobre conhecimento, sobre formas de organização da 
sociedade, sobre os diferentes grupos sociais” (SILVA, 2002, p.195). Históricamente, a escola construiu 
um currículo adequado ao desenvolvimento da sociedade urbana capitalista, pautado na hierarquização 
de povos e culturas.

Nessas condições, a construção do currículo escolar quilombola envolve pensar sobre as noções 
de cultura, diferença, identidade e diversidade. Conforme Hall (1997, p.26) cultura significa “o terreno 
real, sólido, das práticas, representações, línguas e costumes de qualquer sociedade histórica específica”, 
bem como, as formas contraditórias de ‘senso comum’ que se enraízam na vida popular e ajudam a 
moldá-la.  

Também entendendo como Forquin (1993, p.11) que situa a palavra cultura em uma das 
extremidades de seu campo semântico como sendo “o conjunto dos traços característicos do modo 
de vida de uma sociedade, de uma comunidade ou de um grupo, aí compreendidos os aspectos que se 
podem considerar como os mais cotidianos, os mais triviais ou os mais inconfessáveis”. 

 No compromisso político da SEED com as Comunidades Quilombolas e povos de comunidades 
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tradicionais, a relação entre cultura e escolarização é imprescindível, conforme explicita Maurício Requião, 
então Secretário de Estado da Educação do Paraná (período de 2003 a julho de 2008).

Levar a escola até essas pessoas é importante, porém é mais importante ainda oferecer-lhes um ensino que 
incorpore suas particularidades. É fundamental que tenham acesso aos conceitos básicos da matemática e 
do português, mas é imprescindível que sejam transmitidos coadunados com sua cultura. Não podemos 
incorrer no erro de repetir intervenções pautadas pelo que se costuma chamar de “imperialismo do 
universal”, característico da civilização ocidental. Segundo essa noção simplória, nós seríamos os donos 
da razão, e os diferentes estariam desprovidos de civilidade por não tê-la. Trata-se de uma concepção 
de mundo arbitrária que mascara sob o discurso racional uma vergonhosa irracionalidade (SEED, 2007, 
p. 2)

Dessa forma, considerando o afastamento ou mesmo a ruptura com as noções elitistas, imutáveis 
e universalista de cultura, ou seja, com o “imperialismo do universal” torna-se possível construir pontes 
pedagógicas entre a cultura vivida pelas educandos/as e o currículo escolar. As práticas culturais da 
comunidade quilombola ao serem incorporadas no currículo escolar ajudarão os/as educandos/
as quilombolas a fortalecerem e validarem suas vozes e experiências. Em outras palavras, a cultura 
dos educandos/as adentrará a escola e deverá ser reconhecida e valorizada pela dimensão curricular. 
Conforme Freire (1996), não é possível nas relações político-pedagógicas desconsiderar os saberes 
trazidos pelos sujeitos frutos de suas experiências. 

As comunidades quilombolas construíram, ao longo de sua trajetória, um modo de ser, ver e 
estar no  mundo, isto é, construíram uma identidade. Conforme Hall (1997, p.38) a identidade é algo 
realmente formado, ao longo do tempo, [...] ela permanece sempre incompleta, esta sempre “em 
processo”, sempre “sendo formada”. Assim, a identidade é sempre provisória, fragmentada e relativa, 
é uma construção histórica e não biológica. A escola deve autorizar os/as educandos/as quilombolas a 
contar suas histórias a partir do lugar em que se encontram, visto que essas mesmas histórias poderão 
ser narradas de outros lugares comprometendo suas formas de identificação, o seu jeito de ser e estar 
no mundo poderão ser rotulados como atrasados e desprezíveis. 

Nesse sentido, o currículo escolar deverá ser capaz de mapear a complexidade e concretude dos 
fenômenos que caracterizam a história e realidade da comunidade quilombola. Entretanto, isso não 
significa ignorar ou marginalizar a história de outros coletivos humanos que também habitam essa mesma 
escola, e nesse caso, é imperioso produzir uma cartografia da diversidade, onde as coordenadas sejam 
as linhas das diferenças que se cruzam, se respeitam se solidarizam e vão desenhando a identidade. 

Ao longo do tempo e nas diferentes sociedades e culturas ocidentais modernas a escola sempre 
esteve envolvida e preocupada com a formação de determinados tipos de pessoas. Assim, conforme 
Soares (2008, p.66),

não basta a Escola abrir seus portões para a entrada das diferenças (étnicas, religiosas, gênero, entre outras) 
ao mesmo tempo em que se fecha para marcar o diferente, para sinalizar o que esta dentro e o que esta 
fora da normalidade, e quem esta fora é esquadrinhado em sua diferença, é estimulado a  abandonar suas 
matrizes culturais, para aproximar-se da idéia de um “igual”.

É importante ressaltar que as práticas pedagógicas construídas no sentido de igualar, de 
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homogeneizar, contêm em si o germe da discriminação, não se trata de apagar a diferença, mas sim, de 
reconhecer o direito à diferença que cada sujeito tem. A escola sempre teve dificuldade em lidar com 
a diversidade étnico-cultural e a diferença, por isso, utiliza-se de mecanismos para neutralizá-las, para 
silenciá-las, pois a padronização, a homogeneização é mais confortável, em outras palavras, desconstruir 
o modelo monocultural de currículo implica desestabilizar ou mesmo romper com saberes fechados, 
solidificados e promover a inclusão de saberes oriundos de outras matrizes culturais, enfatizando aqui, 
a matriz cultural africana ressignificada no Brasil. 

Dessa forma, conforme Rocha (2009, p.17) o processo de ensino-aprendizagem passa 
necessariamente pelo “estabelecimentos de novos diálogos e entrecruzamentos de saberes”.  A autora 
destaca que, 

ao se possibilitar a criação de encruzilhadas onde possam interagir dialogicamente o pensamento 
pedagógico contemporâneo, os objetivos que deverão ser perseguidos pela educação nacional, os novos 
referencias sobre a diversidade e as africanidades brasileiras será possível integrar outros princípios e 
valores para pensar o processo educacional. [...] Estaremos dessa forma dando passos concretos e certeiros 
para a estruturação da Pedagogia da Diferença. 

Assim, ainda que o ser humano possua profunda dificuldade em relacionar-se com a diferença, 
é possível, coletivamente, inventar, criar formas pedagógicas mais inclusivas e democráticas, que 
promovam o ideal da igualdade de oportunidades, que fortaleçam nas mentes e nos corações o desejo 
de uma sociedade menos injusta, que dialoguem com as diferenças. Ainda sobre a questão da diferença, 
Giroux (1993, p.53) diz que “precisamos de teorias que expressem e articulem as diferenças”, no caso 
da sociedade brasileira, também é preciso reconhecer e aceitar a diferença, compreendendo à  luz  das 
relações históricas, sociais e culturais. Gomes (2003, p.73) infere que, 

Nem sempre o diferente nos encanta. Muitas vezes ele nos assusta, nos desafia, nos faz olhar para nossa 
própria história, nos leva a pensar em revistas as nossas ações, opções políticas e individuais e os nossos 
valores. Reconhecer as diferenças implica romper com preconceitos, superar as velhas opiniões formadas 
sem reflexão, sem o menor grau de contato com a realidade. 

 O preconceito é um dado universal, está enraizado em todas as culturas, entretanto, a atitude de 
esconder ou tentar camuflar sua existência é o principal fator obstaculizador para seu enfrentamento, 
pois dada a existência do preconceito não há contra o que lutar. Sobre a negação do preconceito, 
Baibich-Faria (2005)17 enfatiza que se trata de um fenômeno cruel, dado que invisível, cuja malignidade 
é severa, pois não tem rosto para ser identificado. É forte, profundo e persistente o bastante para 
aprisionar, excluir, explorar e amputar vidas. Suas formas carecem de homogeneidade, indo da ignorância 
político-histórica à mera ingenuidade bem-intencionada, todas elas sendo igualmente danosas enquanto 
eliciadoras de injustiça social.  

Na perspectiva de um currículo que conceba as diferenças, é imperioso mostrar a diversidade 

17	  Palestra proferida no 1º Fórum Municipal de Educação e Diversidade Étnicorracial de Curitiba, 2004.
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não como um fator de superioridade ou inferioridade, mas sim, um fator de complementaridade e 
enriquecimento da humanidade. Nesse sentido, o espaço escolar como palco das diferenças precisa estar 
sempre jogando com o desafio de reconstruir e produzir conhecimento. Assim, para que a diversidade 
e a diferença sejam reconhecidas e respeitadas no âmbito escolar, 

É necessário aceitarmos que as pessoas que nela [na escola] interagem têm interesses, visões de mundo 
e culturas diferentes e nenhum de nós tem o monopólio da verdade, da inteligência e da beleza. Assim, 
para que todos façam concessões e tenham ao menos parte dos seus interesses e valores contemplados 
no espaço público da escola, são necessárias negociações permanentes. (PRAXEDES, 2005, p.123) 
(grifo meu).

É tarefa que exige esforço constante, visto que, além da capacidade de negociação, é necessário 
uma mudança dos valores e das posturas pedagógicas na/da escola.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação -LDB (1996), em seu artigo 28, inciso 4, sinaliza a 
necessidade de incluir e validar as contribuições das diferentes culturas e etnias  para formação do povo 
brasileiro. Atualmente, a Lei 10.639/03 altera a LDB 9.394/96 em seus artigos 26 e 79. Tais alterações, 
referem-se à obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira em estabelecimentos de 
ensino fundamental e médio, oficiais e particulares do país e à inclusão no calendário escolar do dia 
20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra. A Lei 10.639/03 teve sua regulamentação 
efetuada pelo Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução n 1, de 17 de junho de 2004, 
que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnicorraciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana. O parecer CNE/CP003/2004 fundamentou 
a aprovação das Diretrizes. 

Também é importante mencionar a Lei 11.645 sancionada pelo Presidente da República em 10 
de março de 2008, que amplia a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-brasileira para 
História e Cultura Afro-brasileira e Indígena no currículo oficial da rede de ensino.

Munanga (2005, p.18) salienta que não há nenhuma lei capaz de erradicar o preconceito, dada 
sua introjecão na mente humana. Entretanto, enfatiza que a educação tem a capacidade de oferecer 
possibilidades para  questionar e desconstruir, 

Os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos humanos que foram introjetados neles pela 
cultura racista na qual foram socializados. [...] Se nossa sociedade é plural, étnica e culturalmente, desde os 
primórdios de sua invenção pela forca colonial, só podemos construí-la democraticamente respeitando a 
diversidade do nosso povo, ou seja, as matrizes étnico-raciais que deram ao Brasil atual sua feição multicor 
composta de índios, negros, orientais, brancos e mestiços. 

Assim, através do processo educativo é possível construir práticas pedagógicas que manifestem 
de maneira efetiva o reconhecimento e a valorização da diversidade.  A herança da cultura africana, 
constitui-se numa importante matriz da cultura brasileira, entretanto, sempre ocupou uma posição 
marginalizada quando não estigmatizada e folclorizada, ou como no dizer de Munanga (2004b, p.03) “a 
herança cultural africana no Brasil nunca ocupou uma posição de igualdade com as outras no sistema 
de ensino nacional”.
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 Essas reflexões, sobre escola, currículo e práticas pedagógicas que articulam a produção do 
conhecimento escolar e reconhecimento da diversidade numa perspectiva emancipatória, pautaram 
e fundamentaram as discussões do Curso de Formação de Professores/as que atendem alunos/as 
Quilombolas do vale do Ribeira -PR.

ABRINDO O TRABALHO

A abertura do Curso de Formação iniciou à noite com uma mística, cuja intenção foi, a um só 
tempo, pedir licença, saudar e evocar a proteção espiritual dos ancestrais, bem como, pedir a sabedoria 
necessária para encaminhar os trabalhos.  Os participantes formaram um círculo em frente à capela 
da comunidade, com uma fogueira acesa ao centro, dando início a mística.  O cajado18, foi passado de 
mão em mão pelos participantes que, ao recebê-lo manifestaram suas expectativas em relação àquele 
momento. 

A fala primeira foi de seu José Cordeiro, mestre da romaria de São Gonçalo da comunidade que, 
falou da história da comunidade, das lutas, dos sonhos que estão sendo concretizados e da emoção de 
estar acolhendo na comunidade pessoas de vários lugares. A forma de identificação e apresentação das 
pessoas foi sempre ressaltada no momento em que recebiam o cajado do/a companheiro/a do lado. 
Importante destacar também, a fala de Mariluz Marques, liderança da Comunidade Paiol de Telha, 
que apresentou o lema de sua comunidade: “África teu povo se levanta”, sendo repetido por todos/
as participantes. 

É interessante a relação que podemos estabelecer entre o cajado utilizado na mística e o significado 
do cajado em alguns povos tradicionais africanos.

 A esse respeito, Nascimento (1994) no livro intitulado Sankofa19: o resgate da cultura afro-brasileira 
indica que o cajado é também conhecido na cultura tradicional africana como bastão do linguísta. 
Conforme Nascimento (1994, p.24),

na tradição akan cada soberano tinha o seu linguista, uma espécie de embaixador, ouvidor geral e porta-voz. 
A fama e o sucesso de um rei dependem, em grande parte, da eloquência  e do desempenho do linguista. 
Ele constitui o elo entre o rei e o povo, e o bastão o símbolo de sua autoridade. O bastão, geralmente 
com conteúdo simbólico proverbial, simboliza o estado que o linguista representa. 

18	  O cajado foi produzido e apresentado pelo sr. João Martinho, artesão da comunidade. Foi esculpido em um galho de bracatin-
ga.

19	  O ideograma sankofa significa volte as raízes e construa sobre elas para o desenvolvimento, o progresso e a prosperidade de sua 
comunidade em todos os aspectos da realização humana. O ideograma sankofa pertence a um conjunto de símbolos gráficos de 
origem akan, chamado adinkra. Cada ideograma, ou adinkra tem um significado complexo, representado através de ditames ou 
fábulas que expressam conceitos filosóficos. 
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O cajado utilizado na mística tem, em sua extremidade superior, a imagem de uma cobra enrolada. 
Na tradição akan, o ideograma no qual a cobra é segurada pela cabeça, “significa que o restante dela não 
passa de uma corda grossa e que é melhor encarar os problemas de frente”. Esse espírito de assunção 
do “encarar os problemas de frente” esteve presente em todos os momentos

As fotos a seguir mostram o momento da mística na abertura do curso. 

FOTOGRAFIA 1: ABERTURA DO CURSO

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org: SOARES, Edimara
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FOTOGRAFIA 2- A RODA, A FOGUEIRA E SEU JOSÉ CORDEIRO COM O CAJADO.

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org: SOARES, Edimara

FOTOGRAFIA 03- COORDENADOR DO NEREA/ SEED COM O CAJADO

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009)  Org.: SOARES, Edimara
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DAS DÚVIDAS E DESAFIOS

Soares (2008, p.81) ao tratar das relações entre o Quilombo e a Escola, afirma que “todos os 
lugares têm um nome, todas as pessoas têm um nome, portanto, o ato de dar nome aos lugares, as 
pessoas e as todas as coisas que existem no universo é uma maneira de marcar a singularidade”. No 
caso da Comunidade Quilombola João Surá, o nome do Quilombo assinala uma assunção identitária 
que se fortalece na presença de outros elementos (pilões, monjolo, tipiti).

Quem conta a história da comunidade é seu José Cordeiro (2009). Segundo ele, as primeiras 
pessoas chegaram ao local fugindo da escravização. O Quilombo recebeu o nome de João Surá em 
função da morte de um garimpeiro, conhecido na região com este nome. Contam que o barco dele 
naufragou em uma “cachoeira” do Rio Pardo em virtude da grande quantidade de ouro que transportava. 
O lugar em que vive a comunidade, no passado, compreendia uma vasta área. Entretanto, com o passar 
do tempo, foi diminuindo. Tal redução deve-se ao cercamento, à formação do latifúndio e a expansão 
da atividade pecuarista.  

Durante o curso tanto os/as docentes que atuam nas escolas inseridas nas comunidades 
quilombolas como os/as que atendem educandos/as provenientes de comunidades quilombolas 
revelaram as dúvidas, os desafios e as possibilidades para efetivar um currículo que contemple as 
singularidades da comunidade quilombola. 

A comunidade participou das discussões defendendo a necessidade da escola na comunidade. 
Diante disso, os/as docentes no coletivo expuseram as dúvidas e os desafios para alicerçar práticas 
didático/metodológicas que devem conduzir o processo de ensino/aprendizagem. Posteriormente, 
com a comunidade, produziram algumas proposições didáticas, em que consideravam a relação dos 
educandos/as com sua natureza histórica e cultural.  

A Comunidade Quilombola João Surá localiza-se numa área de difícil acesso. As estradas 
apresentam péssimas condições de tráfego, sendo que nos dias de chuva o acesso á comunidade é 
impossível, exceto utilizando transporte com tração nas quatro rodas. Para chegarmos até a comunidade 
utilizamos um ônibus rodoviário até a sede do município de Adrianópolis, lá mudamos para um ônibus 
com tração nas rodas, específico para transitar nessa área. 

É importante registrar que um dos veículos da Secretaria de Estado da Educação que estavam 
conduzindo parte da equipe que iria desenvolver o trabalho tiveram problemas mecânicos, ficando 
impossibilitados de continuar a viagem. Os/as docentes passaram para o ônibus (com tração) que estava 
conduzindo os/as demais passageiro/as. Assim, o primeiro desafio foi chegar até a comunidade. 
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FOTOGRAFIA 4- CARRO DA SEED 

Fonte:CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

 Durante o curso dúvidas e desafios expostos pelos/as docentes na direção de reflexões, discussões 
e críticas foram as seguintes:

	 Quais vantagens e riscos de uma escola diferenciada?(quilombola)	
	 A falta de informações necessárias para articular na sala de aula questões próprias da organização 

e luta das comunidades quilombolas;
	
	 O reconhecimento de que a Escola precisa romper com a lógica fechada, padrão, mas como 

preencher as lacunas resultantes desse rompimento?
	 A falta de um programa efetivo de formação docente que aponte possíveis caminhos para trabalhar 

no espaço escolar sobre as especificidades quilombolas.	A falta de material didático específico 
sobre a temática quilombola;

	
	 Como deve ser o ensino da escola, generalizado ou específico para a comunidade quilombola? 

Se específico, onde se aloja a diferença? 
	
	 Qual conhecimento deve ser produzido na escola, tendo em vista, a valorização dos diferentes 

saberes construídas pela comunidade? 
	
	 Para que queremos uma escola quilombola? Essa escola representa inclusão ou exclusão? Ela 

favorecerá a identificação ou reconhecimentos dos/as educandos/as enquanto quilombolas?
	
	 Quais os objetivos dessa escola diferenciada? 
	 Os/as docentes reconhecem que a necessidade de refletirem sobre sua ação docente, no que 

tange a forma de perceber e trabalhar com os/as educandos/as quilombolas;

Também reconhecem que os conteúdos da educação formal terão sentido para os educandos/as 
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quilombolas se a vida cotidiana, sua história e seus valores culturais fizerem parte do currículo escolar. 
O desafio é como fazer as articulações necessárias, tendo em vista, que a formação acadêmica não 
contemplou temas sobre as relações etnicorraciais, sobre os/as quilombolas e sobre a diversidade. 

DAS POSSIBILIDADES

A metodologia de trabalho adotada foi dividida em dois momentos. Dessa forma, no primeiro 
momento, realizamos uma apresentação pormenorizada dos passos metodológicos que compõem 
a organização curricular da Proposta Pedagógica20 para escola quilombola, a saber: investigação, 
problematização, sistematização (complexo temático), elaboração do plano de trabalho docente e 
avaliação.

No segundo momento, lideranças da comunidade, docentes e equipe organizadora do curso 
elaboraram um roteiro de trabalho de campo, seguindo as orientações da comunidade. A comunidade 
indicou os elementos significativos para possíveis entrelaçamentos com o currículo escolar. Assim, os 
participantes formaram grupos de 6 (seis pessoas) e, após o retorno do trabalho de campo elaboraram 
um material pedagógico indicando maneiras de estabelecer entrecruzamentos entre conhecimento escolar 
e os elementos históricos e naturais da comunidade. Os locais indicados para visita pela comunidade 
foram: o engenho de farinha (prensa e tipiti), o cemitério, monjolo, a “cachoeira” João Surá e o rio. 

O trabalho de campo iniciou pelo engenho de farinha. Quem nos explicou sobre o funcionamento 
e as peças que compõem essa máquina foram seu Sebastião Vandil de Matos morador da comunidade 
e o professor Aparecido Santos que mora e trabalha na comunidade. As fotografias a seguir mostram 
o engenho de farinha e suas peças (prensa e tipiti). 

20	  A referida Proposta encontra-se nesse Caderno, e esta em fase de implantação no Colégio Estadual Diogo Ramos, na Comu-
nidade João Surá. 



55

Ed
u

ca
çã

o
 E

sc
o

la
r
 Q

u
il

o
m

b
o

la

    FOTOGRAFIA 5- ENGENHO DE FARINHA

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

FOTOGRAFIA 6- ENGENHO DE FARINHA

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara
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FOTOGRAFIA 7- ENGENHO DE FARINHA

 Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

O cemitério da comunidade foi evidenciado como um dos espaços sagrados que possibilitam 
articulações com o fazer pedagógico. As indagações e problematizações possibilitam identificar a 
materialidade simbólica que compõem esse lugar sagrado, quais formações históricas sociais e culturais 
desenham esse lugar e quais rituais cotidianos com seus significados podem ser transformados em 
elementos pedagógicos. 

A escola pode/deve reconhecer o cemitério como um espaço sagrado, buscando mostrar como 
nele se expressa a cultura e a identidade de um povo. 
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FOTOGRAFIA 08- CEMITÉRIO DA COMUNIDADE JOÃO SURÁ 

          
Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

A fotografia a seguir evidencia o significado do cemitério para as pessoas da comunidade. Ao 
entrar nesse espaço sagrado, o primeiro ato é tirar o chapéu, como uma manifestação de respeito e 
uma forma de saudar os/as que ali foram enterrados/as sepultados. 

FOTOGRAFIA 09- NO CEMITÉRIO: TIRA-SE O CHAPÉU

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

A fotografia a seguir mostra as ferramentas utilizadas no cemitério. 
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FOTOGRAFIA 10- FERRAMENTAS UTILIZADAS NO CEMITÉRIO

 
Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

No cemitério existe uma árvore chamada de árvore papagaio, cujo nome cientifico é dracaena 
frangransa apontada como elemento que pode ser trabalhado na prática pedagógica. Essa árvore, segundo 
a Agência Espacial Norte Americana (NASA) tem a capacidade de absorver o monóxido de carbono. 
Nas religiões de matriz africana é utilizado como excelente repelente de energias negativas. 
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FOTOGRAFIA 11- ÁRVORE PAPAGAIO NA COMUNIDADE JOÃO SURÁ

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

 A seguir são apresentadas fotografias do monjolo na comunidade João Sura.

FOTOGRAFIA 12- MONJOLO: COMUNIDADE JOÃO SURÁ

Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara
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FOTOGRAFIA 13- MONJOLO: COMUNIDADE JOÃO SURÁ

      
Fonte: CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

O Rio Pardo margeia a comunidade João Surá dividindo os estados do Paraná e de São Paulo. É 
apontado como um dos elementos naturais que possibilita várias leituras e interpretações do ambiente, 
de forma interdisciplinar. Assim, é possível aprender fora da sala de aula sobre o ciclo da água, a 
importância como meio de transporte, como fonte de alimento, sobre a nomenclatura das partes que 
constituem o rio (leito, nascente, montante, foz, jusante, meandros) e sobre a própria definição de rio. 
Também é possível problematizar e discutir questões relacionadas a poluição da água; o desmatamento 
da mata ciliar e suas consequências e a importância da água para a sobrevivência humana.

O rio também é considerado um lugar de memória para a comunidade, pois foi ali nas águas do 
Rio Pardo, que naufragou o barco com o francês João Surá, cujo nome a comunidade herdou. Conforme 
Fernandes (2007, p.22) a memória coletiva de João Sura “revela que a constituição dos saberes desta 
comunidade compartilha uma matriz histórica que conecta colonização e mineração”. 

Nesse sentido, a escola é chamada a buscar alternativas capazes de movimentar o olhar dos 
educandos/as a partir de suas realidades para ler o mundo. O rio é um elemento natural que propicia 
situações de aprendizagem que valorizam as referências dos educandos/as quanto ao lugar, bem como, 
a compreensão de como lutar contra as agressões ambientais sofridas pelo rio durante o seu percurso 
em outros locais, mas que atingem diretamente a comunidade, dada a sua relação de sustentabilidade. 

As fotos a seguir são do Rio Pardo, na comunidade João Surá e o local onde naufragou o 
minerador João Surá. 
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FOTOGRAFIA 14- RIO PARDO

         
Fonte:CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

FOTOGRAFIA 15- “CACHOEIRA” DE JOÃO SURÁ

        
Fonte:CAVALHEIRO, Rosa (2009) Org.: SOARES, Edimara

O estilo arquitetônico das moradias de taipa da comunidade também permite articular 
conhecimentos da educação formal com os saberes tradicionais. A forma de construção e edificação 
das moradias revelam uma sintonia com a sazonalidade, ou seja, no período do inverno conserva o 



62

calor do sol fazendo com que o ambiente interno permaneça aquecido e no período de verão mantem 
a temperatura do ambiente amena. Também a divisão interna das casas evidencia a tradição africana  
ressignificada segundo a cultura regional.  

A comunidade quilombola pode suscitar muitas práticas de ensino/aprendizagem, entretanto, 
essas práticas só serão viabilizadas a partir do olhar atento e da vivência de cada docente na relação 
cotidiana com a comunidade atuante. 

A produção do material pedagógico resultante do trabalho de campo foi extremante significativa, 
sendo socializada e discutida com os demais participantes. O resultado das apresentações encontram-se 
ao final desse texto.  

DA FALA DA COMUNIDADE

A comunidade enfatiza que a construção da escola dentro da comunidade é uma necessidade de 
ordem primeira, devido ao longo, difícil e perigoso trajeto feito pelas crianças/jovens para chegarem 
ao estabelecimento de ensino fora da comunidade.  Também salienta que a escola fora da comunidade 
ensina para uma outra realidade, que não é aquela vivenciada pelos educandos/as, em última análise, a 
escola fora da comunidade ensina para o urbano e não para o campo. 

A luta da comunidade por uma escola é pensada no sentido de preservar os valores culturais 
e a própria comunidade. Segundo Antônio Carlos Pereira Andrade, líder da comunidade, a escola se 
apresenta como uma alternativa que pode garantir a continuidade do lugar. Também Clarinda Pereira 
Andrade, moradora da comunidade destaca que as várias dificuldades enfrentadas para morar ali na 
comunidade motivaram sua saída juntamente com os filhos/as e o marido a procura de melhores 
condições de vida. Entretanto, passados alguns anos retornaram e retomaram a luta.

SAINDO DO TRABALHO...

Este Curso de Formação, para docentes que atuam em escolas quilombolas ou atendem 
educandos/as provenientes dessas comunidades, o primeiro nessa modalidade realizado numa 
comunidade quilombola, possibilitou que os/as docentes repensassem sobre suas práticas pedagógicas 
e refletissem acerca do currículo escolar, vigente na escola. 

Ao longo do curso foi possível evidenciar que é imperioso que as escolas inseridas em comunidades 
quilombolas ou que atendam educandos/as provenientes dessas comunidades reconheçam e se 
empenhem na construção e efetivação de um currículo que albergue as experiências cotidianas da 
comunidade, bem como, sua história cultural e natural.  

É imprescindível que escola e comunidade construam canais de comunicação constante, que 
permitam a consolidação de práticas didático/pedagógicas de reconhecimento e valorização das 
diferenças culturais e étnicas. É mister a elaboração coletiva de um currículo que prepare os educandos/
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as quilombolas para conhecer, criticar  e transformar suas realidades. Ressalta-se que esse currículo não 
exclui os conhecimentos da educação formal, ao contrário, deverá buscar estratégias que possibilitam a 
construção de pontes pedagógicas entre conhecimentos da vida cotidiana e histórica dos educandos/
as quilombolas com conhecimentos da educação formal. 

Dessa forma, é urgente que a escola invente, crie alternativas que possibilitem a construção 
do diálogo com a comunidade, pois, esse diálogo é algo que não está dado, precisa ser construído e 
alicerçado. O distanciamento, a não integração entre a escola e a comunidade, são justificados por uma 
postura mútua de culpabilização, a qual não contribui para a reflexão, discussão e a busca de alternativas 
que permitam a transformação dessa realidade. 

Os/as docentes precisam vencer o desafio de aceitar mudanças, de estarem dispostos a aprender 
e elaborar alternativas pedagógicas, que contemplem de forma eficiente as expectativas da comunidade 
em relação a escola. Também é preciso considerar o papel fundamental que a escola exerce na identidade 
das pessoas, ou seja, a escola através de sua política curricular pode tanto fortalecer o pertencimento 
identitário como pode fragilizá-lo e até mesmo aniquilar esse pertencimento.  Conforme Soares (2008, 
p.80) é muito difícil para as crianças negras quilombolas, na escola, assumirem seu duplo pertencimento, 
“dado o forte sentimento de solidão e estrangeirice que isso provoca”. Nesse sentido, a ponte pedagógica 
é dos possíveis caminhos para  que a escola aprenda e ensine sobre os valores étnico-culturais quilombolas 
e que a comunidade quilombola amplie suas concepções de mundo, através dos conhecimentos escolares. 
Como nos diz Freire (1996, p. 23)

Ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, historicamente mulheres 
e homens descobriram que era possível ensinar. [...] Aprender precedeu ensinar ou, em outras palavras, 
ensinar se diluía na experiência realmente fundante de aprender. 

 A ponte pedagógica só será possível por meio de um processo dialógico, que permita a socialização 
de conhecimentos e de concepções de mundo de ambos os lados, ou seja, escola e comunidade 
quilombola. Também é necessário reconhecer, lutar e combater toda e qualquer manifestação de 
preconceito e práticas discriminatórias. 

Assim, considerando que fomos produtos de uma educação eurocêntrica, de um currículo 
monocultural, que sempre empurrou para baixo da ponte povos e culturas, enfatizando aqui a população 
negra e sua cultura, inventar formas de ensinar que promovam a assunção identitária dos educandos/
as negros/as quilombolas, é um desafio. Também entrelaçar aqueles conhecimentos da educação 
formal com os conhecimentos que permeiam a vida cotidiana e histórica da comunidade, se apresenta 
como  uma tarefa que envolve a todos/as nós educadores/as, no que Williams chamou de ‘jornada da 
esperança’ em direção a ‘longa revolução’(APPLE, 1997, p.254).
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ANEXOS

ANEXO 01: Apresentação da Proposta Pedagógica

Elementos para a ImplementaElementos para a Implementaçção ão 
da Proposta Pedagda Proposta Pedagóógica Escola gica Escola 

Quilombola e Quilombola e 
EtnodesenvolvimentoEtnodesenvolvimento no Colno Coléégio gio 

Estadual (Quilombola?) Diogo Estadual (Quilombola?) Diogo 
RamosRamos

Estrutura da OrganizaEstrutura da Organizaçção Curricularão Curricular
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Exemplo de Trabalho com o Eixo TemExemplo de Trabalho com o Eixo Temáático tico 
EducaEducaçção das Relaão das Relaçções ões ÉÉtnicotnico--Raciais e HistRaciais e Históória e ria e 

Cultura Cultura AfrobrasileiraAfrobrasileira e Africanae Africana

Referencial MetodolReferencial Metodolóógico gico 
1.1. -- InvestigaInvestigaçção;ão;
2.2. -- ProblematizaProblematizaççãoão
3.3. -- SistematizaSistematizaçção (complexo temão (complexo temáático)tico)
4.4. -- ElaboraElaboraçção do Plano de Trabalho Docenteão do Plano de Trabalho Docente
5.5. -- AvaliaAvaliaççãoão

11-- InvestigaInvestigaççãoão

ExemploExemplo: : CemitCemitéériorio
 Que lugar Que lugar éé este? Que formaeste? Que formaçções histões históóricorico--

sociais os definem como tal? Que prsociais os definem como tal? Que prááticas ticas 
cotidianas do fazer possuem significados que cotidianas do fazer possuem significados que 
podem ser transformados em elemento podem ser transformados em elemento 
pedagpedagóógicos, dentro das suas especificidades, gicos, dentro das suas especificidades, 
relacionando relacionando ààs s ááreas do conhecimento?reas do conhecimento?
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2 2 -- ProblematizaProblematizaççãoão

 Exemplo: qual a relaExemplo: qual a relaçção possão possíível da presenvel da presençça a 
da arvore papagaio no cemitda arvore papagaio no cemitéério com a rio com a 
DiDiááspora Africana?spora Africana?

 Quais as dimensões podemos trabalhar a partir Quais as dimensões podemos trabalhar a partir 
da Roda de Farinha e de que maneira a escola da Roda de Farinha e de que maneira a escola 
pode contribuir no fortalecimento produtivo da pode contribuir no fortalecimento produtivo da 
elaboraelaboraçção da farinha?ão da farinha?

3 3 -- SistematizaSistematizaçção (Complexo temão (Complexo temáático)tico)

 ApApóós a realizas a realizaçção da escuta da comunidade  e fazer o ão da escuta da comunidade  e fazer o 
levantamento das falas significativas do povo ( Investigalevantamento das falas significativas do povo ( Investigaçção), ão), 
realizarealiza--se o debate sobre a realidade vivenciada e elaborase o debate sobre a realidade vivenciada e elabora--se se 
questões questões problematizadorasproblematizadoras ( ( problematizaproblematizaççãoão), em seguida,  ), em seguida,  
propõepropõe--se a  construse a  construçção do Complexo Temão do Complexo Temáático, tico, éé desse desse 
elemento que  saem os temas geradores, que serão elemento que  saem os temas geradores, que serão 
transformados em trabalho pedagtransformados em trabalho pedagóógico no interior da sala de gico no interior da sala de 
aula, atravaula, atravéés do planejamento dos professores.s do planejamento dos professores.

 Tomando como referência a experiência da Escola Cidadã do Tomando como referência a experiência da Escola Cidadã do 
MunicMunicíípio de Porto Alegre(1996), podemos afirmar que o pio de Porto Alegre(1996), podemos afirmar que o 
complexo temcomplexo temáático propõe uma captatico propõe uma captaçção da totalidade das ão da totalidade das 
dimensões significativas de determinados fenômenos extradimensões significativas de determinados fenômenos extraíídos dos 
da realidade e da prda realidade e da práática social. tica social. 
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CemitCemitéériorio

Dimensão Cultural

Dimensão ReligiosaDimensão Ambiental

CemitCemitéério rio 

Foto: Ceusnei Simão
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 Dimensões AmbientaisDimensões Ambientais
CaracterCaracteríísticas da sticas da DracaenaDracaena

frangransfrangrans
Sua funSua funçção no meio ambienteão no meio ambiente
RelaRelaçção com poluião com poluiçção ão etcetc

 Dimensão Cultural e Dimensão Cultural e 
religiosareligiosa

Origem africana: De Origem africana: De 
onde? onde? 

Significado do Significado do PeregunPeregun
para as religiões de para as religiões de 
matriz africana;matriz africana;

Religiões de Matriz Religiões de Matriz 
Africana; OrixAfricana; Orixáá OgunOgun
e seu arque seu arquéétipo ....tipo ....

4 4 –– elaboraelaboraçção do PTDão do PTD
 Tomando como referência a elaboraTomando como referência a elaboraçção ão 

do plano de trabalho da Escola Cidadã da do plano de trabalho da Escola Cidadã da 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre, o Prefeitura Municipal de Porto Alegre, o 
Plano de Trabalho Docente deverPlano de Trabalho Docente deveráá
explicitar a relaexplicitar a relaçção de cada ão de cada áárea do rea do 
conhecimento com o complexo temconhecimento com o complexo temáático tico 
construconstruíído coletivamente e tambdo coletivamente e tambéém sua m sua 
relarelaçção com os eixos temão com os eixos temááticos. ticos. 
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AvaliaAvaliaççãoão
 A partir dos registros e subsA partir dos registros e subsíídios da prdios da práática, da tica, da 

identidade forjada, das sidentidade forjada, das síínteses produzidas nteses produzidas 
provisoriamente das pesquisas, da produprovisoriamente das pesquisas, da produçção ão 
acadêmica sobre as comunidades remanescentes de acadêmica sobre as comunidades remanescentes de 
quilombos, se concretiza o processo de avaliaquilombos, se concretiza o processo de avaliaçção. ão. 

 ÉÉ o dio diáálogo entre os autores e atores, e o processo logo entre os autores e atores, e o processo 
educacional, reiterando o careducacional, reiterando o carááter de construter de construçção ão 
coletiva da escola, fortalecendo o papel da gestão, da coletiva da escola, fortalecendo o papel da gestão, da 
comunidade, dos professores e alunos, provocando a comunidade, dos professores e alunos, provocando a 
articulaarticulaçção destes segmentos, a interlocuão destes segmentos, a interlocuçção entre os ão entre os 
diversos espadiversos espaçços de ensino e de aprendizagem e os os de ensino e de aprendizagem e os 
diferentes saberes. diferentes saberes. 
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ANEXO 2: GRUPO 1: ATIVIDADE DE CAMPO

Prof. José Maurício Arruti
Prof. Roberto Franzini

Profa. Georgina Helena Lima

 Rio:

 Diminuição em função do “corimba” peixe exótico e predador; diminuiu o cascudo, 

saguaru, cará peixes, o lisbão, piaba, bagre, salicanga (exótico), carpa ...

 Diminui o volume de água dos rios (Desmatamento da mata Ciliar? Assoreamento?) 

 Barragem: 

 Quais as forças políticas favoráveis?

 Audiência pública? 

 Quais os impactos ambientais e sociais para a comunidade? 

 Qual a mobilização emergente da sociedade civil organizada?  Do Rio Ribeira dentro 

de Adrianópolis, divisa de São Paulo; Votorantim (cimento, alumínio...)

 Discurso do progresso: que discurso é este? 

 Quais as culturas estão em questão: desaparecer e permanecer? 
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ANEXO 3: GRUPO 2: ATIVIDADE DE CAMPO

Comunidade Quilombola João Surá

Atividade de Campo 
Possibilidades Pedagógicas

Equipe:

Francisco (Telêmaco B.)

Isabel ( Ponta Grossa)

Rosa Maria (Guarapuava)

Relatos:

Sebastião

Aparecido

José

Fotos Carlos Flores

Prensa de Farinha:

- Economia de subsistência;

-Tradições culturais da comunidade;
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VISITA AO CEMITÉRIO DA COMUNIDADE:
- Histórico da comunidade (genealogia 
das famílias);

- Representações sobre a morte (diversas 
religiões)

- Locais de memória;

- Ancestralidade;

- Significados: formato (circularidade, 
cosmovisão africana)

- Economia de subsistência;

- Produção de alimentos (rupturas e 
permanências);

- Aproveitamento do potencial hidráulico;

VISITA AO MONJOLO:
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- Economia;

- Aproveitamento hidráulico;

- Meios de transporte;

- Mineração;

- Potencial turístico da região;

- Relação da comunidade com o rio: 
locais de memória.

O Rio:

Purungo:

- Cultura Afro-brasileira: 

música, dança, artesanato, etc
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ANEXO 4: GRUPO 3 ATIVIDADE DE CAMPO

ENTRELAENTRELAÇÇANDO PERCEPANDO PERCEPÇÇÕES DA/NA COMUNIDADE ÕES DA/NA COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE JOÃO SURQUILOMBOLA DE JOÃO SURÁÁ COM AS PRCOM AS PRÁÁTICAS TICAS 

PEDAGPEDAGÓÓGICASGICAS

CCéélia Regina lia Regina TokarskiTokarski ––NereaNerea: AMN: AMN
EdimaraEdimara GonGonççalves Soares alves Soares ––NereaNerea: SEED: SEED
Janaina MartinezJanaina Martinez-- NereaNerea: SEED: SEED

EntrelaEntrelaççando percepando percepçções da/na Comunidade Quilombola de ões da/na Comunidade Quilombola de 
João João SurSuráá com as Prcom as Prááticas Pedagticas Pedagóógicasgicas

Recursos TecnolRecursos Tecnolóógicos Tradicionais Sustentgicos Tradicionais Sustentááveis: hveis: háá
uma relauma relaçção harmônica com a Natureza;ão harmônica com a Natureza;

Sistema Capitalista X ConcepSistema Capitalista X Concepçção de mundo da ão de mundo da 
Comunidade;Comunidade;

Registrar e incorporar a HistRegistrar e incorporar a Históória da Comunidade ria da Comunidade 
estabelecendo comparaestabelecendo comparaçções e entrelaões e entrelaççamentos com os amentos com os 
conteconteúúdos escolares (Histdos escolares (Históória, Geografia, Ensino ria, Geografia, Ensino 
Religioso, Ciências, Religioso, Ciências, etcetc););
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EntrelaEntrelaççando percepando percepçções da/na Comunidade Quilombola de ões da/na Comunidade Quilombola de 
João João SurSuráá com as Prcom as Prááticas Pedagticas Pedagóógicasgicas

Reconhecer o EspaReconhecer o Espaçço Sagrado buscando mostrar como o Sagrado buscando mostrar como 
os rituais simbos rituais simbóólicos expressam a cultura, a identidade licos expressam a cultura, a identidade 
de cada povo; de cada povo; 

Identificar a materialidade simbIdentificar a materialidade simbóólica que compõe o lica que compõe o 
Sagrado;Sagrado;

Inverter a lInverter a lóógica gica eurocêntricaeurocêntrica que ainda persiste no que ainda persiste no 
currcurríículo escolar; culo escolar; 

EntrelaEntrelaççando percepando percepçções da/na Comunidade Quilombola de ões da/na Comunidade Quilombola de 
João João SurSuráá com as Prcom as Prááticas Pedagticas Pedagóógicasgicas

O inO iníício da civilizacio da civilizaçção, o surgimento da Humanidade, a ão, o surgimento da Humanidade, a 
arquitetura africana que esta concretizada nas grandes arquitetura africana que esta concretizada nas grandes 
construconstruçções do perões do perííodo colonial odo colonial etcetc,,

A A áárvore papagaio e a relarvore papagaio e a relaçção com a ciências ão com a ciências 
biolbiolóógicas (comprovado pela NASA que absorve gicas (comprovado pela NASA que absorve 
monmonóóxido de carbono, entre outros) ensino religioso xido de carbono, entre outros) ensino religioso 
(nas religião de matriz africana  (nas religião de matriz africana  éé utilizado como utilizado como 
excelente repelente de energias negativas: excelente repelente de energias negativas: dracaenadracaena
frangransfrangrans
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EntrelaEntrelaççando percepando percepçções da/na Comunidade Quilombola ões da/na Comunidade Quilombola 
de João de João SurSuráá com as Prcom as Prááticas Pedagticas Pedagóógicasgicas

Na Comunidade: monjolo, pilão, casas de taipa, moenda, Na Comunidade: monjolo, pilão, casas de taipa, moenda, 
disposidisposiçção interna da moradia, ão interna da moradia, etcetc,,

O rio: o curso d`O rio: o curso d`áágua como meio de transporte fluvial; gua como meio de transporte fluvial; 
gerageraçção de energia; fornecimento de alimentos; ão de energia; fornecimento de alimentos; 
fenômenos naturais, fenômenos geogrfenômenos naturais, fenômenos geográáficos.ficos.

Regaste e valorizaRegaste e valorizaçção Histão Históória Oral: rezas, cantigas, ria Oral: rezas, cantigas, 
dandançças, cantos religiosos, causos, histas, cantos religiosos, causos, históória dos sujeitos .ria dos sujeitos .

A construA construçção das moradias orientada pelo equilão das moradias orientada pelo equilííbrio brio 
ttéérmico; (no verão refresca e no inverno aquece): frmico; (no verão refresca e no inverno aquece): fíísica, sica, 
ququíímica, geografia, matemmica, geografia, matemáática. tica. 

Expressar na Escola os elementos culturais que tecem o Expressar na Escola os elementos culturais que tecem o 
cotidiano das pessoas da Comunidade.cotidiano das pessoas da Comunidade.
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1- ESCOLA QUILOMBOLA E ETNODESENVOLVIMENTO: 
UMA PROPOSTA PEDAGÓGICA EXPERIMENTAL

 PALAVRAS INICIAIS...

Até o início do século XXI pouco se sabia sobre a existência e as condições de vida das 
Comunidades Remanescentes de Quilombo do Paraná. Nesse estado do sul do país, onde predomina 
um discurso que a imigração européia é o principal elemento constituinte de sua identidade e de sua 
trajetória de desenvolvimento, os poucos indícios apontados advinham de denúncias e campanhas feitas 
por pastorais ou dos sindicatos e  movimentos sociais negros, ou ainda, por alguns pesquisadores/as 
que destoavam do discurso hegemônico.

Com a criação do Grupo de Trabalho Clóvis Moura em 2005, foi a primeira vez que um Governo 
deste estado empreendeu a corajosa iniciativa de realizar um levantamento socioeconômico, cultural 
e educacional com vistas à garantia de direitos a essas comunidades. Assim, um outro Paraná tem se 
descortinado, um Paraná onde matizes étnicas diferentes daquelas predominantemente veiculadas por 
órgãos oficiais e pelos meios de comunicação, como as principais definidoras da identidade paranaense, 
passaram a ser contempladas. Entretanto, paralelo a visibilidade dada à cultura negra e a sua contribuição 
na construção do estado, inúmeras demandas são apresentadas pelos quilombolas. 

No dia 12 de maio de 2006, através de uma iniciativa do Grupo de Trabalho Clóvis Moura, foi 
realizada na referida comunidade, uma Ação Pública Articulada para as Comunidades Remanescentes 
de Quilombo do Paraná, onde estiveram presentes, além de cerca de 1000 quilombolas, autoridades 
municipais, estaduais e federais, que apresentaram os programas e as políticas de suas instituições com 
vistas a atender aos quilombolas. 

Nessa ocasião uma mãe se aproximou do Secretário de Estado da Educação, Sr. Maurício Requião 
e expôs-lhe o caso de seus filhos de 11 e 13 anos de idade, que percorrem de transporte escolar cerca de 30 
km da estrada em péssimas condições para estudar, e que os mesmos retornavam ao final da noite e ainda 
tinham que caminhar alguns quilômetros para chegar em casa próximo, das 01h30 da madrugada. Sendo 
frequentes os casos que, em virtude de chuvas, chegavam às 04h00 em suas residências. Rotina essa partilhada 
com outros estudantes – crianças, jovens e adultos – que enfrentam, em pleno século XXI, uma longa e 
perigosa jornada pelas “serras e vales encaixados e entrecortados por rios sinuosos” (FERNANDES, 2007, 
p.15) que compõem a paisagem do vale do Ribeira. Jornada que é recorrente na maioria das comunidades 
quilombolas paranaenses, que insistem, a despeito de todas as barreiras que se apresentam, em ter acesso 
a um direito comum a todos os cidadãos brasileiros: o direito à educação. 

Diante disso, a Secretaria de Estado da Educação criou em uma comissão (formada por 
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representantes do Departamento do Ensino Fundamental, do Departamento de Educação de Jovens 
e Adultos, e da Assessoria de Relações Externas e Interinstitucionais) com a finalidade de estudar a 
oferta de uma escola para a Comunidade Remanescente de Quilombo João Surá, bem como construir 
uma proposta pedagógica para essa e outras escolas em áreas quilombolas. 

Nas primeiras reuniões desta comissão definiu-se a necessidade de conhecer e escutar a comunidade 
como um principio para construir uma proposta que estivesse de acordo com suas especificidades. Foi 
assim que, nos dias 15 e 16 de agosto de 2006, a comissão – acompanhada da assessora Maria Clareth 
Gonçalves dos Reis e de representantes do Departamento de Ensino Médio, da Superintendência de 
Desenvolvimento Educacional - SUDE e do Núcleo Regional de Educação da área Metropolitana 
Norte – realizou uma visita técnica na Comunidade de João Surá, com objetivo de aproximação e 
compreensão da realidade quilombola. Já nesse primeiro momento, foram levantados dados sobre a 
situação educacional, a cultura, a economia, o trabalho, a religiosidade, bem como sobre a experiência 
de escolarização de crianças, jovens e adultos do local. 

O trabalho foi sucedido por reuniões técnicas, coordenadas pela assessora acima citada. O 
produto dessas reuniões foi a elaboração da versão preliminar da Proposta Pedagógica para a escola 
quilombola. Com a transição do governo e re-organização dos departamentos da Secretaria de Estado da 
Educação no início de 2007, a finalização do documento ficou sob responsabilidade do Departamento 
da Diversidade (inicialmente através da Coordenação da Educação do Campo). 

A nova conjuntura apresentou demandas que ainda não estavam contempladas no primeiro 
momento, como por exemplo, em meados de fevereiro, o Decreto nº 6040/07 que instituiu, a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável das Comunidades e Povos Tradicionais do Brasil – PNPCT. 
O referido Decreto foi o resultado da mobilização de diversos representantes desse segmento social – 
indígenas, quilombolas, faxinalenses, ilhéus e ribeirinhos, entre outros – que participaram efetivamente, 
em oficinas regionais, da elaboração da PNPCT. No que se refere à educação no Art. 3º, parágrafo VII 
aponta que para as realidades quilombolas, torna-se necessário,

Garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos dialógicos como contribuição 
ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, garantindo a participação e controle social 
tanto nos processos de formação educativos formais quanto nos não-formais.

O documento também indica novos elementos para a oferta de escolarização em territórios de 
Comunidades e Povos Tradicionais, nas quais se inclui as Comunidades Quilombolas. Também em 
fevereiro, na ocasião da realização do I Seminário de Saúde e Saneamento das Comunidades Quilombolas 
do Paraná, foi criada a Coordenação Estadual das Comunidades Remanescentes de Quilombo/PR, 
consolidando um novo movimento social e articulando suas demandas para além dos limites de seus 
municípios criando, portanto, um canal de comunicação direto com as lideranças dessas comunidades. 
Por outro lado, o Governo do Estado instituiu recentemente uma Comissão Intersecretarial, orientada 
pela casa civil e com acompanhamento do Ministério Público Estadual, com o objetivo de articular e 
monitorar as políticas públicas das diversas Secretarias Estaduais.

A inserção de novos insterlocutores, além do GT Clóvis Moura, fortaleceram os diálogos 
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necessários para construção da Proposta Pedagógica para as Escolas Quilombolas. Nesse sentido, a 
proposta, aqui apresentada, é fruto de um intenso exercício de escuta desses interlocutores, em especial 
dos próprios quilombolas, sem esquecer, entretanto, a necessidade de enunciar o lugar de onde se fala, 
como nos aponta Paulo Freire (2006, p.113),

	 [...] quão importante e necessário é saber escutar. Se na verdade o sonho que nos anima é democrático e 
solidário, não é falando aos outros, de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da 
verdade a ser transmitida aos demais, que aprendemos a escutar, mas é escutando que aprendemos a falar com 
eles. Somente quem escuta paciente e criticamente o outro, fala com ele, mesmo que, em certas condições, 
precise de falar a ele. 

Dessa maneira procuramos articular, Escolarização, Educação das Relações Étnicorraciais e 
Etnodesenvolvimento Sustentável e Solidário. Tal articulação confere a esta Proposta Pedagógica um caráter 
experimental, mas que poderá, diante dos resultados apresentados em sua efetivação, servir como 
referência para outras escolas em áreas quilombolas. Todavia salientamos que, para consolidar essa 
Proposta é necessário que, além dos professores/as e funcionários/as, a comunidade quilombola 
esteja envolvida de forma propositiva no processo de construção do Projeto Político Pedagógico da 
escola, pois é este que pode transformar os princípios e orientações aqui apresentados em uma prática 
educativa efetiva. Para o desafio de elaborar essa Proposta Pedagógica Experimental contamos com a 
assessoria da Profa Dra Georgina Helena Lima Nunes, Profa Mes. Giselle Moura Schnorr e Prof. Me. 
Lauro Cornélio da Rocha.

No primeiro momento apresentamos a justificativa e os objetivos desse documento, seguidos de 
uma exposição de aspectos geográficos, sociais, educacionais, conceituais, históricos e culturais de João 
Surá – território de referência para elaboração da  Proposta Pedagógica – e das demais comunidades 
quilombolas do Paraná.

Em seguida apresentamos os princípios e determinações da Educação das Relações Étnicorraciais 
e da Educação do Campo, que necessariamente devem ser levados em consideração no atendimento 
escolar em áreas Remanescentes de Quilombo. 

Em consonância com as demandas apresentadas pelas comunidades traçamos alguns elementos 
a ser considerados na proposição de uma educação articulada com o etnodesenvolvimento. 

2 DA JUSTIFICATIVA 

Eu vejo hoje que a educação poderia estar atendendo às necessidades do aprendizado das crianças com 
melhor qualidade. No campo principalmente o que a gente percebe é que as crianças, quando estão saindo 
e enfrentando as dificuldades de deslocamento da comunidade até a sala de aula ...já estão prejudicando 
o aluno desde essa saída da pessoa de seus ambientes para chegar até a escola e quando a gente fala de 
deslocamento das crianças da comunidade eles enfrentam sérios problemas na caminhada para chegar 
até a sala de aula eles enfrentam problemas de chuva, de horário, sai de horário para chegar até a sala de 
aula e de volta quando sai dá escola para chegar a casa. Então os alunos estão perdendo a vontade de 
estudar devido esse motivo da caminhada. Isso é um fator. (Entrevista realizada com Sr. Antônio Carlos 
Andrade Pereira, Comunidade Quilombola de João Surá, agosto de 2007)
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A citação sobre as condições em que ocorre o transporte escolar e os horários são o retrato de 
um processo histórico de negação das territorialidades dos sujeitos do campo e suas especificidades, 
característico da Educação Rural. 

Quando o quilombola afirma que hoje “a educação poderia atender às necessidades do aprendizado 
das crianças com melhor qualidade”, questiona a lógica da Educação Rural, e enuncia uma reflexão sobre 
políticas educacionais, processos pedagógicos e metodológicos capazes de atender as necessidades de 
crianças, jovens e adultos quilombolas. 

É importante salientar que a nova LDB 9394/96, além de apresentar em seus diferentes artigos 
toda discussão sobre a organização curricular, traz em seu Art. 28 que,

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

 I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural;

 II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar as fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas;

 III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Mesmo com a LDB aprovada, apontando para uma valorização da vida no campo, na prática, 
prevalecia a antiga lógica da Educação Rural. Desta forma, novas reivindicações levadas à Brasília 
promoveram uma série de debates, resultando no I Encontro dos Educadores/as da Reforma Agrária no 
ano de 1997, para muitos, um momento de ruptura com a educação até então oferecida, e o lançamento 
de uma nova proposta: a Educação do Campo.    

No ano de 2002, foram lançadas as Diretrizes Operacionais para uma Educação Básica do 
Campo, pensada a partir de especificidades dos sujeitos do campo, resgatando e fortalecendo uma 
proposta de valorização das culturas, das relações econômicas, políticas e socioambientais existentes 
numa diversidade do espaço rural, ainda invisível para o Estado brasileiro.

O estado do Paraná participou deste movimento, que implicou na criação de uma Coordenação da 
Educação do Campo dentro da Secretaria de Estado da Educação. Essa Coordenação mantem uma 
relação com diferentes movimentos sociais para construção de políticas educacionais afirmativas voltadas 
ao espaço do campo. 

No ano de 2006, foi aprovada as Diretrizes Curriculares Estaduais da Educação do Campo, sendo 
uma produção coletiva que reuniu membros da Coordenação da Educação do Campo entre outros da 
Secretaria de Estado da Educação, representantes das Instituições de Ensino Superior e de diferentes 
movimentos sociais.
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 Essas diretrizes apontam a necessidade de transformações teórico metodológicas, que dialoguem 
com as especificidades da diversidade humana e territorial do campo paranaense no processo de 
construção e implementação de políticas públicas educacionais. A partir daí torna-se legítimo pensar 
uma educação diferenciada para os sujeitos do campo, em particular os/as quilombolas.

Sobre a luta dos quilombolas por uma educação menos excludente e discriminatória é fundamental 
registrar a Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo pela Cidadania e a Vida em 1995, onde 
representantes desses movimentos entregaram um documento com um programa para a superação do 
racismo no Brasil. Neste Documento tecem as seguintes críticas aos currículos escolares:

  Refletindo os valores da sociedade, a escola se afigura como espaço privilegiado de aprendizado 
do racismo, especialmente devido ao contéudo eurocêntrico do currículo escolar, aos programas 
educativos, aos manuais escolares e ao comportamento diferenciado do professorado diante 
de crianças negras e brancas. A reiteração de abordagens e estereótipos que desvalorizam o 
povo negro e supervalorizam o branco resulta na naturalização e conservação de uma ordem 
baseada numa suposta superioridade biológica, que atribui a negros e brancos papéis e destinos 
diferentes. Num país cujos donos do poder descendem de escravizadores, a influência nefasta 
da escola se traduz não apenas na legitimação da situação de inferioridade dos negros, como 
também na permanente recriação e justificação de atitudes e comportamentos racistas. De outro 
lado, a inculcação de imagens estereotipadas induz a criança negra a inibir suas potencialidades, 
limitar suas aspirações profissionais e humanas e bloquear o pleno desenvolvimento de sua 
identidade racial. Cristaliza-se uma imagem mental padronizada que diminui, exclui, sub-
representa e estigmatiza o povo negro, impedindo a valoração positiva da diversidade étnico-
racial, bloqueando o surgimento de um espírito de respeito mútuo entre negros e brancos e 
comprometendo a idéia de universalidade da cidadania”. (MARCHA ZUMBI DOS PALMARES, 
apud Rocha, 1995, p. 80) 

 Nesse sentido, é importante ressaltar que umas das providências apontadas ao poder público 
pelo parecer CNE/CP nº 003/04 é a

Oferta de Educação Fundamental em áreas de remanescentes de quilombos, contando as escolas com 
professores e pessoal administrativo que se disponham a conhecer física e culturalmente a comunidade 
e a formar-se para trabalhar com suas especificidades (BRASIL, 2004, p.12).

A luta e mobilização dos quilombolas também é pela titulação de suas terras ou pela devolução 
de terras que por direito lhes pertence, mas foram griladas. Assim, o  Artigo 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988, que garante o direito de titulação das terras de 
quilombo, é o “resultante de intensas mobilizações, acirrados conflitos e lutas sociais” (ALMEIDA, 
2005, p.17) realizadas pelos quilombolas.

A Comunidade Quilombola João Surá, que servirá de referência para a construção dessa 
Proposta Pedagógica, localiza-se no município de Adrianópolis, nas margens do Rio Pardo, que divide 
os Estados do Paraná e de São Paulo. A configuração geográfica da região, com suas serras e vales 
encaixados e entrecortados por rios sinuosos, dificultava seu acesso e a tornava espaço propício para a 
territorialização de escravizados fugidos ou libertos no século XIX. É o que podemos perceber através 
de em um ofício enviando pelo Subdelegado de Polícia de Iporanga ao presidente da Província em 28 
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de setembro de 1863:

Por informações dadas por alguns moradores do Rio Pardo do Districto desta freguesia que, nos sertões 
de mesmo rio distante d’esta vinte e cinco léguas mais ou menos, sertões que divisam com o da Província 
do Paraná, se achão aquilombados alguns escravos fugidos do Norte desta Província he de necessidade 
destruí-los pois que do contrario torna-se mais perigoso e graves prejuízos, consta mais que para ali tem 
se dirigido alguns criminosos que talvez estejão reunidos, e como esta subdelegacia querendo ver se pode 
batel-os e não podendo o fazer algum dispêndio não so pela distância como pelo perigo da viagem do 
Rio por ser caudaloso (Ofícios Diversos – Ordem 1339, Lata 544/ Arquivo Público de São Paulo. Ofício 
do Subdelegado da Polícia de Iporanga ao presidente da Província).

3 DOS OBJETIVOS

Esta proposta pedagógica tem por objetivo apontar princípios e orientações para organização 
e consolidação de práticas educativas que associem Escolarização, Educação das Relações Étnico-Raciais e 
Etnodesenvolvimento Sustentável e Solidário.

Como objetivos específicos elencamos os seguintes:

•• Propor ações de reconhecimento e superação das desigualdades sociais e étnico-raciais, 
a partir de demandas apresentadas pela Comunidade Remanescentes de Quilombo João 
Surá.

•• Contribuir no processo de construção e fortalecimento das identidades étnicas existentes 
no estado do Paraná; 

•• Viabilizar aos quilombolas o atendimento escolar na sua comunidade de origem, valorizando 
atitudes, posturas e conhecimentos que eduquem sujeitos conscientes e orgulhosos de seu 
pertencimento étnico-racial; 

•• Possibilitar uma nova forma de organização dos tempos e espaços escolares com vistas a 
contribuir na superação da exclusão, no etnodesenvolvimento, na valorização da cultura, 
dos conhecimentos e da experiências da comunidade no currículo escolar; 

•• Articular os saberes e as práticas escolares com princípios e objetivos da Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais – PNPCT (Decreto 
6040/2007). 

4 DAS CARACTERÍSTICAS SOCIOECONÔMICA

 Segundo comenta-se na comunidade, João Surá teria sido um minerador que “afogou-se” em uma 
das “cachoeiras” (corredeiras) do Rio Pardo, deixando uma mochila cheia de ouro no local do acidente. 

O território da comunidade é composto de três núcleos: 1) João Surá– sede, onde localiza-se a 
igreja, a escola municipal e posto de saúde; 2) Poço Grande, localizado mais ao norte do Rio Pardo e 
3) Guaracuí, que localiza-se há sudeste da sede, entre o Rio Pardo e o Parque das Lauráceas.

   Na comunidade João Surá habitam cerca de 40 famílias, que vivem do artesanato e da agricultura 
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de subsistência. Uma das dificuldades dos moradores é o difícil acesso à sede do município, que fica a 
60 km da comunidade, por estrada de terra. Adrianópolis é o município do Paraná onde se encontra a 
maior quantidade de comunidades que se autodeclaram quilombolas.

Adrianópolis é um município eminentemente rural, pois o grau de urbanização geral está em 
torno de 23%. Dos 2555 domicílios, 2011 situam-se na área rural e 544 na área urbana. A população 
economicamente ativa é de 2507 habitantes, sendo que cerca de 50% dela se ocupa da agricultura, 
pecuária, silvicultura, exploração florestal e pesca. 

O município é pouco desenvolvido economicamente. O Índice de Gini que mede o grau de 
concentração de renda é de 0,59. O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), que mede a longevidade, 
educação e renda é de 0,683. Portanto ambos os índices apontam uma profunda desigualdade social 
no município.

A taxa de crescimento geométrico é de –2,69%, especialmente na área rural, o que denota 
acentuada evasão populacional, especialmente de jovens e adultos (faixa populacional que compõe as 
taxas de fecundidade). 

O contato com a Comunidade Remanescente de Quilombo João Surá nos possibilitou perceber 
uma série de elementos que contribuem para essa evasão, tais como: as limitações de uso dos recursos 
naturais após a criação do Parque das Lauráceas; a atuação da indústria de “reflorestamento” (plantio 
de pinus e eucalipto) na região, a concentração de terras e o uso inapropriado do solo e da água; a 
ausência do poder público e a escolarização imprópria para os sujeitos do campo, ou seja, voltada para 
o espaço urbano.

Grande parte das famílias que deixaram João Surá encontram-se na periferia ou na Região 
Metropolitana de Curitiba trabalhando em serviços informais (carrinheiros, empregadas domésticas e 
obreiros), conforme a “lógica” do êxodo rural.

A resistência daqueles/as que lá permaneceram e se autodeclararam Remanescentes de Quilombo 
tem por objetivo primeiro a titulação definitiva de suas terras. O Governo do Paraná, através do GT 
Clóvis Moura e da Coordenação Intersecretaria de Ações Articuladas vem atuando no sentido de 
garantir direitos fundantes da cidadania, historicamente negados. Tal atuação tem fomentado o retorno 
de algumas famílias. Segundo lideranças da comunidade, frente a possibilidade de titulação de seu 
território, cerca de 98 famílias poderiam estar voltando a João Surá. 

   Assim, a construção da escola e a elaboração da Proposta Pedagógica pretendem contribuir 
no fortalecimento e na garantia dos direitos dos quilombolas. 

5 QUILOMBO: RESSEMANTIZAÇÃO DO CONCEITO E LEGISLAÇÃO

Referir-se a quilombos no contexto atual é falar de uma luta política por garantia de direitos e, 
consequentemente, de um processo de ressemantização de um termo de origem africana.
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Quilombo tem etimologia no idioma africano quimbundo. Segundo David Birgham (1974) o 
termo quilombo encerra toda uma experiência africana dos jaga, também conhecidos como mbangala 
cuja ação, em seu processo de migração em busca de terras férteis, teria ocasionado todo um processo 
de fusão, interconexão e miscigenação entre os clãs, além de alterações substanciais na estrutura 
econômica, social, cultural e mesmo psicossocial. Tal ação efetuou, no dizer de Beatriz Nascimento 
(1994), um corte transversal nos clãs angolanos em virtude da organização interna dos jaga que, a grosso 
modo, configuravam-se num grupo de guerreiros hábeis e destemidos. A partir de uma perspectiva 
antropológica, Kabengele Munanga (1996), afirma que o quilombo brasileiro é, sem dúvida, uma cópia 
do quilombo africano reconstituído pelos escravizados para se opor a uma estrutura escravocrata.

A primeira referência a quilombo em documentos oficiais portugueses data de 1559, mas só 
em 1740 o Conselho Ultramarino, define-o como “toda habitação de negros fugidos que passem de 
cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados nem se achem pilões neles” 
(MOURA, 1981, p. 16). Essa definição, produzida pelas autoridades portuguesas para referirem-se aos 
agrupamentos negros livre do domínio colonial que proliferaram-se após a campanha de destruição 
do Quilombo de Palmares no século XVII é, com certeza a mais difundidas e persistiu até a década de 
1970 como abordagem hegemônica.

Diante do contexto de reabertura política; de revisão da história nacional e da emergência de 
diversas pesquisas sobre comunidades negras rurais e da constituição dos Movimentos Sociais Negros 
contemporâneo o termo passa a receber novas interpretações. Ressaltamos aqui, a interpretação 
sociológica de Clóvis Moura (1981), que define quilombo como forma de organização sócio-política, 
ligado ao conceito de resistência. Esse deslocamento do significado nos permite compreender quilombo 
para além do contexto da escravidão, abrangendo às dinâmicas de territorialização étnica ocorridas no 
pós abolição. 

O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 
1988, onde se estipula que “aos remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” 
é fruto desse contexto e das demandas das comunidades negras rurais e do Movimento Social Negro 
por titulação das áreas. Como aponta Almeida (2005, p.17) 

o processo social de afirmação étnica, referido aos chamados quilombolas, não se desencadeia 
necessariamente a partir da Constituição de 1988 uma vez que ela própria é resultante de intensas 
mobilizações, acirrados conflitos e lutas sociais que impuseram as denominadas terras de preto, 
mocambos, lugar de preto e outras designações que consolidaram de certo modo diferentes modalidades 
de territorialização das comunidades remanescentes de quilombos. Neste sentido a Constituição consiste 
mais no resultado de um processo de conquistas de direitos e é sob este prisma que se pode assegurar que 
a Constituição de 1988 estabelece uma clivagem na história dos movimentos sociais, sobretudo daqueles 
baseados em fatores étnicos. 

Diante da reação dos latifundiários, que defendem a concepção de quilombo atrelada somente 
aquelas comunidades formadas durante o período escravista pela ocupação de terras remotas através 
da fuga, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), em 1994, é convocada pelo Ministério Público 
Federal para dar seu parecer em consonância com as pesquisas contemporâneas sobre quilombos, que 
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enfocam a utilização de um conceito de quilombolo mais abrangente. Eis, aí a razão da ressemantização 
do conceito. Conforme Anjos & Silva (2004, p.29),    

O conceito quilombo, tal como vem sendo utilizado, por prender-se a um fato passado (o confonto 
armado, direto, violento e espacialmente localizado – o refúgio), uma dessas possibilidades apenas de 
opor-se ao regime escravocrata, conceito este enfatizado pelo senso comum como possibilidade única, 
exatamente pela sua maior visibilidade, esquece e escamoteia toda uma gama variada e matizada de 
situações sutis mas concretas, que fizeram face a esse processo injusto. [...] acaba por desviar nossa atenção 
de uma série de outras situações de resistência, nas quais os negros exercem papéis que não o de refúgio 
armado, tornado visível pela historiografia oficial, mas outros papéis de um confronto relativizado, na 
sua aparência atenuado, em relação à sociedade escravista ou recém pós-escravista do Brasil do final do 
século XIX e inícios do século passado (ANJOS e SILVA, 2004, p.29).

É importante enfatizar que o Decreto Presidencial nº 4887/03 considera remanescentes de quilombo 
“os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência 
à opressão histórica sofrida”.

5.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E CULTURAIS DA 
TERRITORIALIZAÇÃO NEGRA NO PARANÁ 

A iniciativa de produzir uma proposta pedagógica experimental para escolas quilombolas deve levar 
em conta as especificidades históricas e culturais dessas comunidades tal como aponta o ex-Secretário 
de Estado da Educação, Maurício Requião:

Todo o governo está se dedicando a conhecer essas comunidades e a lhes oferecer serviços básicos, com 
o cuidado de não incorrer em preconceitos etnocêntricos. É preciso entender como se estruturam essas 
comunidades e saber reconhecer suas singularidades. Isso é importante para que possamos aprender não 
apenas sobre elas, mas sobre nós mesmos (SEED, 2007, p. 2)

A singularidade das comunidades quilombolas deve, a princípio, ser compreendida a partir da 
origem da presença africana na América Portuguesa. Tal origem situa-se na implantação do Sistema 
Colonial que, por sua vez, insere-se no processo de formação e expansão do capitalismo. Nessa 
perspectiva, o elemento africano foi inserido no território que hoje constitui o estado do Paraná, 
basicamente em três processos diferenciados: a) na mineração e atividade agrícola na mesorregião 
no Vale do Ribeira, b) Tropeirismo nos Campos Gerais/ Norte Pioneiro, e c) ocupação do Extremo 
Oeste Paranaense. 

O processo de territorialização negra na Mesoregião do Vale do Ribeira está articulada, inicialmente 
com a expansão das frentes de mineração em Cananéia, Iguape e Paranaguá nos séc. XVII-XVIII. 
Desde meados do XVII até o descobrimento das jazidas auríferas em Minas, a extração do ouro foi a 
atividade predominantemente desenvolvida pelo empreendimento colonial na região. 

A mineração abria espaços para a libertação de escravizados que garimpavam de forma clandestina 
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e “escondiam o produto de seu trabalho em garrafas de bambu, visando possivelmente a compra de 
sua liberdade junto a seus senhores”. (FIGUEIREDO, 2001, p.2). Com o encerramento das atividades 
da Casa de Fundição de Iguapé, ocorreu um descenso da mineração e um gradual incremento da 
cultura de cana, mandioca, café, feijão, fumo, milho e, posteriormente da monocultura do arroz no 
Alto Vale do Ribeira, onde houve o predomínio da utilização de mão de obra do escravizado africano/
afrodescendente.

Tanto os espaços de libertação criados pela mineração clandestina ou pelas fugas de escravizados 
das lavouras, possibilitaram uma territorialização autônoma desses sujeitos em quilombos. Esse processo 
intensificou-se com a abolição em 1888.  Assim, surgiram as comunidades que se autodeclaram 
remanescentes de quilombos no município de Adrianópolis (João Surá, Porto Velho, São João, Córrego 
das Moças, Córrego do Franco, Três Canais, Praia do Peixe e Sete Barras) e Guaraqueçaba (Rio Verde 
e Batuva).

O processo de territorialização das comunidades remanescentes de quilombo em locais onde, 
no século XIX, existiam fazendas com mão de obra escravizada – como Palmas, Candói, Castro, 
Guarapuava, Lapa, Ponta Grossa, Campo Largo e suas cercanias – demonstra que os negros foram parte 
constitutiva da população paranaense. Com o fim progressivo da escravidão e a crise do tropeirismo, 
eles continuaram as atividades costumeiras (plantio, criação de animais, colheita de erva-mate) sendo, 
muitos deles, produtores independentes. 

No que diz respeito às características culturais, os territórios das comunidades remanescentes de 
quilombo não podem ser compreendidos como “pedaços da África” repostos de maneira purista no 
Brasil. Como aponta Sodré (2005),

não se tratou jamais de uma cultura negra fundadora ou originária que aqui se tenha instalado para, 
funcionalmente, servir de campo de resistência. Para cá vieram dispositivos culturais correspondentes às 
várias nações ou etnias dos escravos arrebatados da África entre os séculos XVI e XIX. (p.92)

Todavia, existem continuidades de elementos (religiosos, éticos, ecológicos, etc.) de um processo 
civilizatório originário africano que foram redefinidos a partir das especificidades históricas. Nesse 
sentido a cultura “tem de lidar com as determinações geradas num dado espaço social e num tempo 
histórico preciso” (SODRÉ, 2005, p. 81).

As singularidades das Comunidades Remanescentes de Quilombo do Paraná, podem ser 
compreendidas, então, a partir da continuidade de alguns traços do complexo cultural africano banto 
– predominante entre grupos escravizados trazidos para o Paraná – repostos sob a influência cultural 
lusitana. Dessa maneira, mesmo quando há a predominância de rituais de origem ocidental em 
determinadas expressões culturais, como é o caso da Romaria de São Gonçalo em João Sura, a forma 
como essas expressões se apresentam e os valores atribuídos a seus conteúdos, podem remeter à uma 
base de influência africana. 

Essa associação de elementos civilizatórios africanos e ocidentais não se deu, entretanto, alheio aos 
efeitos da violência colonialista. Fanon (1961), ao refletir sobre os efeitos psicológicos do colonialismo 
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nos colonizados, destaca que os povos colonizados não foram excluídos apenas do ponto de vista de 
direitos e privilégios, mas também do ponto de vista de seus pensamentos e valores. Nesse sentido, 
é necessário compreender que a dominação política e a exploração econômica levada a cabo pelo 
empreendimento colonial europeu foi acompanhada de uma tentativa voraz de subtração da condição 
de ser humano – sujeito de vida, cultura e história – do indígena e do africano. 

Também Freire (1978) ao comentar sobre aos efeitos da invasão cultural na África, enfatiza 
a necessidade de descolonização das mentes e a reafricanização [grifos nossos] das mentalidades. 
Dessa forma, para atingir essa meta necessária faz-se mister buscar nas comunidades quilombolas 
o  fortalecimento da expressão de sua palavra, os valores da sua própria cultura, subsidiando assim, 
o processo de reconhecimento de elementos civilizatórios de origem africana. Conforme Mauricio 
Requião, ex- Secretário de Estado da Educação,

Importante destacar que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana que indicam a necessidade 
de providências para a oferta de Educação Fundamental em áreas de Remanescentes de Quilombos, 
“contando as escolas com professores e pessoal administrativo que se disponham a conhecer física e 
culturalmente a comunidade e a formar-se para trabalhar com suas especificidades” (BRASIL, 2004, 
p.12), tomando como referência, entre outros princípios, a ancestralidade, “valorização da oralidade, da 
corporeidade e da arte por exemplo como a dança, marcas da cultura de raiz africana, da religiosidade 
ao lado da escrita e da leitura” (idem, p. 8). 

Assim, considerando a inexistência de diretrizes curriculares específicas e que as comunidades 
remanescentes de quilombo são “grupos étnico-raciais (...) com presunção de ancestralidade negra” 
(Decreto 4887/03) localizados majoritariamente no campo, a Educação Quilombola no Paraná deve 
basear-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; nas Normas Complementares dessas diretrizes no Estado do Paraná 
(Deliberação 04/06 do Conselho Estadual de Educação - PR); nas Diretrizes Operacionais da Educação Básica do 
Campo e nas Diretrizes Curriculares da Educação do Campo no Estado do Paraná.[grifos nossos]. 

5.2 A EDUCAÇÃO QUILOMBOLA E A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES 
ETNICORRACIAIS

As crianças vão para escola e que por ela estar numa certa distância do local, da área de onde vive já existe 
uma discriminação do afastamento, da questão da distância. (...). Quando se trata de negro é uma coisa 
assim, ainda mais séria porque você percebe que há uma rejeição. Há uma rejeição. Isso aconteceu com 
a minha filha esses dias. (Antônio Carlos de Pereira Andrade, Comunidade Remanescente de Quilombo 
de João Sura, agosto/2007)

Pesquisas realizadas sobre a escolarização em áreas remanescentes de quilombo nos indicam a 
necessidade de contemplar a Educação das Relações Étnico-Raciais como um dos eixos dessa proposta 
pedagógica. Sônia Maria MARQUES (2003) em sua pesquisa sobre a representação social na escola da 
comunidade remanescente de quilombo São Miguel, do município de Restinga Seca (RS), nos aponta 
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que uma educação que não leva em conta os processos históricos de construção de barreiras sociais 
para a população negra, não conseguirá superar as práticas discriminatórias enraizadas na sociedade. 

 Maria Clareth Gonçalves Reis (2003), investigando o processo de construção da identidade racial 
na Comunidade Chacrinha dos Pretos (MG), constata que a ausência do debate sobre as questões étnico-
raciais tem contribuído para a permanência do racismo, não só na escola, mas em toda comunidade. O 
silêncio em torno desta questão tem sido utilizado como um ritual pedagógico a favor da discriminação 
racial. O relato de uma liderança da Comunidade Remanescente de Quilombo João Surá, evidencia 
essa constatação: 

Um certo grupinho de meninas lá que não queriam andar com ela chamando ela de aquela negra feia e suja 
e tal e que não queriam andar junto com ela. E isso se mostrava assim completamente como uma rejeição 
né? Aí chegou em casa várias vezes triste e chegando a dizer que não queria mais voltar para a escola. 
[...] Eu até falei para ela: Chama a professora e conversa com a professora não deixe que isso aconteça 
... Que isso seja proibido! [...] E muitas vezes quando vai ao conhecimento do professor isso passa sem 
levar a um conhecimento que possa estar conversando com maior cuidado para não estar acontecendo 
mais isso. Então a gente percebe que também essa rejeição acaba prejudicando bastante. (Antônio Carlos 
Pereira Andrade, Comunidade Remanescente de Quilombo de João Sura, agosto/2007)

  Diante dessa situação, Reis (2003) destaca a importância de discutir, na forma de conteúdos, os 
saberes que fazem parte da história da comunidade onde os educandos/as estão inseridos, valorizando 
sua cultura, tanto dentro, quanto fora do ambiente escolar, de forma a fortalecer o processo identitário 
dos alunos, ampliando o conhecimento da história de sua comunidade e de seus ancestrais.

 Marques (2003), destaca que a identidade étnica é formada pela associação de elementos de 
sociabilidade como as memórias, as relações familiares e a territorialidade captada na fala da comunidade 
, ressalta a importância da valorização e da construção de novos referenciais para se trabalhar nessas 
realidades, além de indicar a necessidade de inserir a questão étnico-racial no planejamento de todas 
as disciplinas.

  Considerando a existência de algumas concepções e experiências (de Território, Universo, Força 
Vital, Palavra, Tempo, Ancestralidade, Família, entre outras) comuns e estruturantes na organização 
social, politica e cultural das sociedades africanas, antes da invasão européia, é possível afirmar que há uma 
Cosmovisão Africana, que “apesar das modificações e rupturas, seguem estruturando as concepções de 
vida dos africanos e seus descendentes espalhados pelo mundo depois da Diáspora Negra.” (OLIVEIRA, 
2003, p. 40). Essas concepções e experiências, também chamadas de africanidades (SILVA, 2003), são 
elementos potenciais para fortalecer a identidade e a humanidade africana reterritorializada em áreas 
quilombolas. 

  Dessa forma, o ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira é crucial ,na perspectiva 
de abranger e registrar a história da própria comunidade quilombola, assinalando datas que lhe são 
significativas e destacando “seu jeito próprio de ser, viver e pensar manifestado tanto no dia-a-dia, 
quanto em celebrações (Parecer CNE/CP 03/04) próprias de sua cultura. 
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No caso comunidade de João Surá poderíamos abordar, por exemplo, a Romaria de São Gonçalo 
ou outras celebrações que reúnem e geram um sentimento de unidade aos quilombolas. O relato a 
seguir manifesta o sentimento em relação a referida Romaria,

As pessoas se reúnem muito assim nos momentos festivos, de dança e festa religiosa, as pessoas se 
juntam ali e você percebe que é uma coisa muito forte né, que ta presente naquela família ali né e aí 
todo mundo faz aquela comemoração, eu digo comemoração, mas é uma coisa assim que parece uma 
aproximação das pessoas ali de sua ... de sua etnia né, na verdade ali se junta e você percebe essa unidade 
ali das pessoas que desfrutam a fé, tanto de um padroeiro, de um santo, de um mutirão por exemplo 
assim, você percebe que tem uma unidade assim naquelas pessoas e é uma coisa muito forte que eu não 
consigo nem expressar de uma certa maneira. (Antônio Carlos Pereira Andrade, comunidade de João Sura) 

 Diante da Romaria de São Gonçalo é possível investigar, na ação educativa, para além das origens 
lusitanas, sua recriação no quilombo. O relato a seguir mostra a gênese da Romária de São Gonçalo, 

Então os meus mais velhos contavam, e o meu marido contava e os mais velhos dele contavam também, 
e o pai dele contava pra ele assim que no tempo que eles foram fazê aí a abolição diz que os branco e os 
pretos então [...] se reuniam e não tinha o que inventa, inventavam todo tipo de cantoria e daí começavam 
a brigá né ... começavam a briga, os preto maltratavam os branco e os branco maltratavam os preto. Aí 
diz que o preto cansado daquelas briga deles ... (não dava certo né?) tinha que inventa qualquer coisa pra 
apaziguá, daí se apegaram a São Gonçalo [...] e inventaram essa dança. Daí que inventaram essa cantoria 
de São Gonçalo essa dança pra dança a Romaria de São Gonçalo e inventaram essa volta e inventaram 
essa música que eles cantam ... fizeram .. juntá versos ... então é essa Romaria. É assim que eu sei né? 
Os veio me contaram isso né? É do tempo dos pais deles né, os avôs deles contavam pra eles. (Joana 
Andrade Pereira, Comunidade Remanescente de Quilombo João Sura, agosto de 2006)

   Por meio desse relato seria possível explicitar, por exemplo, que a maneira como se deu a recriação 
ritualística da Romaria de São Gonçalo em João Surá, guarda elementos que remetem à uma ordem 
simbólica africana, chegando a causar espanto e interdição de um padre que atendia a comunidade:

Ele disse que aquilo era Saravá, eu só não respondi por que ele tava de batina, porque quando o padre tá 
de farda não pode responder, mas eu ia dizê pra ele que se era pecado eu ia continuá pecando. Teve família 
que deixo de faze e se arruíno (Benedita de Freitas Pereira, Comunidade Remanescente de Quilombo 
João Sura, agosto de 2006)

Esse é dos muitos fatos impregnados de discriminação e preconceito que podem/devem ser 
problematizados no interior da escola. É urgente que a escola instrumentalize os educandos/as com 
saberes que possibilitem a defesa e o combate diante das manifestações explicitas de preconceito e 
discriminação. 

Importante ressaltar que as relações e as práticas sociais que ocorrem na organização e execução 
das festas e celebrações são carregadas de possibilidades pedagógicas. Nesse sentido, Glória Moura 
(2005) destaca a importância das Comunidades Remanescentes de Quilombos do Maranhão no que 
tange aos rituais, as festas e as histórias na transmissão e reafirmação dos valores considerados essenciais 
para a comunidade. Essa educação informal, nomeada pela autora de “currículo invisível”, proporciona 
um sentimento de pertencimento e identificação com o grupo social. 
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 5.3  EDUCAÇÃO QUILOMBOLA E A EDUCAÇÃO DO CAMPO 

Então a gente gostaria que tudo isso que a gente está falando contribuísse para esse trabalho, pra que 
se volte mais pro campo né e pra realidade desses alunos, sua formação voltada para aquela vida ali e 
que isso estimule a criança naquele espaço que ela pretende viver. Com os conhecimentos do campo 
mesmo (Antônio Carlos de Pereira Andrade, Comunidade Remanescente de Quilombo de João Sura, 
agosto/2007) 

A epígrafe evidencia que a construção de políticas públicas numa perspectiva democrática e 
participativa desafia o Estado a dialogar com as proposições e ações dos movimentos sociais. Para 
construção desta proposta é fundamental a histórica contribuição dos movimentos vinculados a educação, 
em especial no que tange a Educação das Relações Etnico-Raciais e da Educação do Campo.

 Historicamente a organização da educação escolar brasileira teve como parâmetro o modelo 
urbano. Quando as políticas públicas atingiram parte da população camponesa, o modelo estava pautado 
na “educação rural” visando alargar e aprofundar a reprodução do capital desde os interesses agro-
industriais, que pedagogicamente tratou as populações do campo como atrasadas, subdesenvolvidas. 
Na lógica do agronegócio impera a negação de uma diversidade cultural presente no campo brasileiro, a 
partir daí  que os movimentos sociais populares passaram a desenvolver experiências político pedagógicas 
tendo como paradigma a Educação do Campo, visto que,  leva “em conta a sustentabilidade ambiental, 
agrícola, agrária, econômica, social, política e cultural, bem como a eqüidade de gênero, étnico-racial, 
intergeracional e a diversidade sexual” (BRASIL, 2007, p.13). Embora a Educação do Campo tenha 
rompido com o paradigma da Educação Rural, ao considerar as especificidades dos sujeitos do campo, 
ainda há desafios, principalmente no que diz respeito às peculiaridades territoriais que contemplem as 
populações tradicionais.

Neste contexto, é recente a reflexão sobre as relações raciais no campo, principalmente no que se 
refere aos quilombolas. Assim, as dificuldades de avançar neste debate, deve-se a um processo histórico 
de invisibilidade e intolerância, acalentadas pelo mito da democracia racial, acerca das diferenças 
étnico-raciais existentes nas regiões do país, especificamente do sul, onde a historiografia hegemônica 
enfatiza à presença européia na construção da identidade. A confluência na luta por educação dos povos 
do campo unifica uma série de bandeiras, no entanto, não significa na perspectiva de seus sujeitos a 
homogeneização da educação escolar, pois esta deve ser permeada por reflexões que dizem respeito 
às diferenças de classe, raça/etnia e gênero, sem dissociá-las.

A construção de práticas pedagógicas que alberguem as problemáticas desses sujeitos talvez 
resida na própria dinâmica de suas lutas, nas realidades sócias complexas e contraditórias que os 
caracterizam, mas não os homogenizam. As lutas compreendem fundamentalmente a reivindicação de 
políticas públicas que afirmem seus direitos e atendam suas especificidades, competindo ao Estado o 
dever de elaboração e implementação de políticas públicas especificas para as realidades e necessidades 
apresentadas por essas/as sujeitos.

Nesse sentido, a Educação do Campo traduz-se numa política pública eficaz para atender as 
especificidades camponesas, destacando aqui as comunidades quilombolas. Sobre a importância da 
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Educação do Campo para a Comunidade Quilombola João Sura, o relato a seguir enfatiza a necessidade 
de ensinar a partir da própria realidade, 

Porque as crianças quando tem ali toda a sua vivência no campo,  quando ele saí do seu ambiente ali do campo 
para ir para a sala de aula num ensinamento completamente fora de sua realidade, quando vai para a sala de 
aula urbana, que vai aprender uma coisa que não está no seu dia-a-dia, no seu cotidiano, não batendo na sua 
realidade. [...] Hoje o que se percebe é que as crianças estão aprendendo uma coisa que está sempre dirigindo a 
criança para ir para a cidade grande, tá sempre levando ela pra enfrentar a fileira aí ... com gente que já tá mais 
preparada na cidade e quando essa criança vem lá do campo, onde fez a sua formação, ela acaba se deparando 
com uma outra realidade que não tem nada a ver aquilo que ela estava no campo. (Antônio Carlos de Pereira 
Andrade, Comunidade Remanescente de Quilombo João Sura, agosto/2007)

Assim, é possível perceber que a escola, quando desconsidera as especificidades das comunidades 
quilombolas e reproduz uma educação voltada para o modo de vida da cidade, desautoriza éticas, 
estéticas, formas de ser e fazer dos sujeitos do campo. Esse tensionamento leva crianças e jovens a 
incorporar o desejo de buscar os “espaços luminosos” (SANTOS, 2001) da cidade; são os instantes 
iniciais de um processo de desenraizamento cultural que culmina no inchaço dos centros urbanos em 
que desemprego, violência, marginalidade, entre outros problemas, tornam-se norma cotidiana. Nesse 
contexto, o censo demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 1990 apontava que 21,6% da população se encontrava no campo, em 2000, o Censo do IBGE 
revelou uma queda para 18,77%, confirmando a persistência do Êxodo Rural. Com relação ao Paraná, 
em 1996, segundo o IBGE, 22,1% ainda se encontravam no Campo. Em 2000, este índice baixou para 
18,59%, portanto, acompanhando a tendência nacional.

 Esses dados demonstram a necessidade de uma escola do campo, que conforme as Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, é/deve ser pautada pela identidade, 
memória coletiva, realidade e temporalidade das comunidades envolvidas. Nessa perspectiva devemos 
dialogar com as Diretrizes Curriculares da Educação do Campo no Paraná, onde “não se pode pensar 
uma escola do campo sem um projeto para os povos do campo”. 

5.4 EDUCAÇÃO QUILOMBOLA E ETNODESENVOLVIMENTO 

A gente percebe que essas crianças gostam do lugar em que elas vivem, só que tem uma coisa, quando 
vai se tornando ... a expectativa dessas crianças é pensar sempre num futuro melhor, sempre pensar num 
futuro melhor, mas se ela continua num espaço, como é que o que ela está vivendo ali,  que não tem 
uma educação adequada, que não tem um trabalho adequado para fazer renda para aquele espaço em 
que ela está vivendo, ela está completamente sendo seduzida pra ir para a cidade grande. Daí já começa 
desde a criança, porque ela quer um sapatinho, quer uma roupa [...]  (Antônio Carlos Pereira Andrade, 
Comunidade Remanescente de Quilombo de João Sura, agosto/2007) 

 A epígrafe mostra que a escola precisa atender o desafio de entender e apreender as riquezas do 
presente e desenhar futuros possíveis, para além da lógica “da cidade grande”, da lógica do consumo, 
do mercado. Uma escola que não dicotomize educação e vida, educação e trabalho, cidade e campo. 

Isso significa estruturar um projeto educativo diferente do sistema tradicional; significa estabelecer 
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uma conexão entre organização social comunitária e educação; entre desenvolvimento humano e 
educação; entre práticas culturais e educativas.  O ponto de partida é, portanto, as condições de vida 
e de trabalho dos sujeitos, sendo que o educador/a abrirá um diálogo permanente com eles/as sobre  
a questão: “para quê desejam educar-se?”. Um diálogo vivo que evidencie a educação como direito 
vinculado a pretensões concretas. 

A chave é atrelar trabalho, educação e desenvolvimento, buscando estruturar a escola conforme 
as singularidades da comunidade, atendendo suas necessidades e descortinando um horizonte de 
possibilidades, a partir de suas potencialidades e riquezas. Assim, caminhando numa perspectiva 
de desenvolvimento local e sustentável que dialogue com os princípios da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, tais como: 

I- o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade  socioambiental e cultural dos povos e 
comunidades tradicionais, levando-se em conta, dentre outros aspectos, os recortes etnia, raça, gênero, 
idade, religiosidade, ancestralidade, orientação sexual e atividades laborais. entre outros, bem como a 
relação desses em cada comunidade ou povo, de modo a não desrespeitar, subsumir ou negligenciar as 
diferenças dos mesmos grupos, comunidades ou povos ou, ainda, instaurar ou reforçar qualquer relação 
de desigualdade; II- a visibilidade dos povos e comunidades tradicionais deve se expressar por meio 
do pleno e efetivo exercício da cidadania; [...] V- o desenvolvimento sustentável como promoção da 
melhoria da qualidade de vida dos povos e comunidades tradicionais nas gerações atuais, garantindo as 
mesmas possibilidades para as gerações futuras e respeitando os seus modos de vida e as suas tradições; 
[...] VIII- o reconhecimento e a consolidação dos direitos dos povos e comunidades tradicionais; [...] 
XII- a contribuição para a formação de uma sensibilização coletiva por parte dos órgãos públicos sobre 
a importância dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e do controle social para 
a garantia dos direitos dos povos e comunidades tradicionais; XIII- a erradicação de todas as formas de 
discriminação, incluindo o combate à intolerância religiosa; e XIV- a preservação dos direitos culturais, 
o exercício de práticas comunitárias, a memória cultural e a identidade racial e étnica. 

A partir disso, e para que esta proposta pedagógica faça a diferença em territórios quilombolas, 
sugere-se que se leve em consideração alguns elementos já presentes nas comunidades que remetem 
a concepções embrionárias acerca de um vínculo entre educação e trabalho na contra mão da lógica 
competitiva, individualista, princípios de um mundo regido pela ótica capitalista pautada na divisão 
social/racial/sexual do trabalho:  

Hoje assim, até te falando bem, falando uma coisa bem esclarecida e com muito importância que o que a 
gente gostaria que fosse pra comunidade, é que se fosse trabalhar a diversidade, né? De coisas que existe 
ali. Por exemplo, a gente que trabalha com a galinha, com o porco, com a ... posso dizer com a variedade 
de planta que ta ali ao redor, né? Que a gente sempre sobreviveu dessa maneira né, da diversidade de 
coisa. Que muito pouca coisa a gente precisava comprar fora né? Então essa diversidade quando eu 
falo é que a gente percebe que isso tá se perdendo, que a comunidade muitas vezes deixa de plantar a 
mandioca, o arroz, o milho, né? Nós ainda plantamos. A gente percebe que tem muita gente que quer 
plantar de grande escala e esquece que ela plantando um pouquinho de cada coisa pra  que vai servir na sua 
necessidade básica ali né? Então que isso seja motivado pra que as crianças vão aprendendo isso, porque 
se vai fazer num tipo de uma ... numa espécie de plantar uma, uma só qualidade de planta achando que 
aquilo vai servir pra fazer uma produção grande pra vender, pra ter o seu dinheiro, esquece que aquela 
diversidade de coisa que ela tava plantando ali, um pouquinho de cada coisa vai garantir o sustento dela 
né? Que garante o sustento dela, da família ali né? E muitas vezes quando vai plantar uma espécie de 
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monocultura, vamo se dizer, e daí se dá uma rodada na questão de valor, questão de doença que vai dar 
na planta, isso vai inviabilizar toda a produção e muitas vezes ela vai cair numa dependência de procurar 
um outro sistema de emprego, outras formas de vida pra se garantir a sua alimentação né? Então agente 
gostaria que essa educação contribuísse para isso né? E outra coisa é a relação com o meio ambiente né? 
Com relação ao meio ambiente, porque hoje você percebe que o desequilíbrio da natureza hoje é ... há 
grande abuso assim, que vai desmatando em volta da, vamos se dizer das nascentes né? Essas coisas, e vai 
percebendo que vai diminuindo a água né? E essas coisas, quando não há uma educação adequada para 
que as pessoas aprendam né? que ali se elas começá a desmatá em volta das nascentes, a regeneração do 
solo ... essas coisas assim ... tudo vai se perdendo né. Então tem que haver um equilíbrio de uma certa 
forma, tem que trabalha cm uma educação pra que isso ... até o próprio sistema da reprodução das planta 
pra ela continuar tem que cuidar do solo. Então um fator que é bastante sério na minha comunidade é o 
trabalho com o pinus, e isso acaba, muitas vezes, acabando com a fertilidade do solo e que isso vai ... o 
solo vai se enfraquecendo então tem que trabalhá na ... regeneralizá o solo pra trazer ela de volta (Antônio 
Carlos Pereira Andrade, Comunidade Remanescente de Quilombo de João Sura, agosto/2007). 

Numa perspectiva de desenvolvimento territorial, local e sustentável a educação nas comunidades 
quilombolas precisa resgatar essa rica conexão entre trabalho-educação, entre ser humano e natureza, e 
se reapropriar de conceitos de humanidade, economia, política, educação, cultura, desenvolvimento e 
comunicação voltados para a libertação. A concepção de trabalho adotada aqui, não reduz a à ideologia 
do emprego, da acumulação, do “homo-consumus”, mas sugere um diálogo vivo entre as práticas 
educativas e as práticas de economia solidária na qual se inserem, há mais de um século, a resistência 
das comunidades quilombolas. 

A Economia Solidária reconstrói as relações sociais de consumo, produção e trocas a partir da noção de 
economia como gestão, cuidado da casa. Essa definição etimológica do termo insita à reflexão. A casa 
é um lugar de vida, e vida em comunidade. Deve ser lugar de acolhimento, em que primeiro contam 
os habitantes e só depois o prédio da casa, suas decorações e objetos que temos dentro dela. O prédio, 
os adereços e objetos são meios para gerar bem estar.  Se os colocamos em demasia, eles atrapalham e 
enfeiam o ambiente, em vez de facilitar o bem-viver de quem habita a casa. Se existe carência de objetos 
essenciais, o bem-viver também fica prejudicado. Se existem desigualdades nos direitos ao usufruto do 
espaço e dos bens coletivos, alguns se dão bem às custas do mal estar dos outros. Isso gera disputa, 
conflito, injustiça e pode até resultar em violência. A harmonia entre os que habitam a casa resulta de um 
ambiente de acolhimento, cooperação, confiança mútua, solidariedade e sociabilidade entre os habitantes 
da casa. O método do diálogo, do entendimento, da escuta de uns pelos outros, da atenção ao bem 
estar uns dos outros e da reciprocidade é indispensável. Quanto mais cada um cuidar do bem estar dos 
outros, mais aumenta o bem estar de todos. Os conflitos certamente existirão, mas serão superados pelo 
diálogo e da busca de entendimento em torno de uma solução em que todos possam sair ganhando. Num 
lar assim, a paz será sustentável e o amor prevalecerá sobre os sentimentos negativos e a desconfiança 
(ARRUDA, 2005, p. 35) 

A comunidade é a casa, a casa contém a comunidade, nestas residem saberes, técnicas de produção 
e reprodução da vida, experiências culturais que foram condição de sobrevivência e de resistência étnico-
racial e social destas pessoas, que coletiva e solidariamente se reinventam num processo permanente 
de autodesenvolvimento comunitário marcado por laços de solidariedade.

 Essa proposta será realizada com professores/as e estudantes, adultos, jovens e crianças, que, em 
mutirão, estarão significando tempos e espaços escolares. Os trabalhadores/as da educação aprenderão 
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com os trabalhadores do campo – quilombolas – e estes com àqueles/as, onde saberes vividos serão 
sintetizados na arte de ler e escrever o mundo, germinando na terra e na escola exercícios de poder 
democráticos, plurais, superando a tradicional dicotomia entre trabalho manual e intelectual. Os mutirões 
ou puxirões são exemplos práticos da possibilidade pedagogizar saberes frutos da vivência nas relações 
de trabalho, pois esses saberes contêm à dimensão da criação, do lúdico e da solidariedade aliado às 
práticas econômicas solidárias. A compreensão de mutirão para comunidade Quilombola de João Sura 
é apresentada a seguir:

O mutirão ele tinha uma coisa muito especial na comunidade que quando uma pessoa queria fazer uma 
roça ele convidava os companheiro pra ajudar ele naquele dia, e quando os companheiro iam se solidarizar 
a contribuição com o outro ali pra fazer a roça né ... pra fazer a roça toda num dia todo ia ajudar aquele 
companheiro pra ter uma folga né. É uma coisa que é muito comum isso né? Se o companheiro é uma 
pessoa que não muita assim ... condições vamos se dizer, então ali se junta mais a solidariedade né. Vamos 
ajuda um ali ele pra que se folgue um pouco mais pra ele enquanto ele ta fazendo essa roça dele que ele 
vai levar muitos dias pra trabalhar nessa roça. Então vai todo mundo ajudá ele e faz num tempo só. Então 
se ele precisa cuidar de uma outra atividade pra não fazer falta na casa, ele já tem uma folga. Então essa 
solidariedade muitas vezes contribui com o outro né? E isso não é um agrado no caso assim por ter ou não 
ter né? Chegô naquele dia se uma pessoa quer fazer uma roça então se junta uma turma lá e vão lá ajudá 
aquela pessoa pra que faça a roça em menos tempo. Ainda continua, mas ta se perdendo,[...] (Antônio 
Carlos Pereira Andrade, Comunidade Remanescente de Quilombo de João Sura, agosto/2007) 

O mutirão é uma prática laboral que se constitui enquanto uma prática social, portanto, pedagógica, 
que na cotidianidade das  relações quilombolas, revela  a complexidade de uma organização do trabalho 
que recupera aspectos cuja natureza parece antagônica, ou seja: é permeado por uma racionalidade 
econômica em relação a um tempo de trabalho que se constitui “produtivo”, mas não na perspectiva 
da exploração da força de trabalho, e sim na medida em que  “isso não é um agrado”, é uma atitude 
que explora uma dimensão perdida na sociedade do consumo: a dimensão da solidariedade. 

Esse sentimento de solidariedade não  é  algo que está  dado, e sim, uma prática que 
poderá arregimentar várias mãos, tal qual o espírito de mutirão, que em sua gênese, sugere, na garantia 
de sua continuidade.

 O líder comunitário ao afirmar que “ainda continua, mas tá  se perdendo”, relata um dado que 
é inerente à cultura, ou seja, a cultura não sendo refratária a um mundo que está  em movimento, vai 
sofrendo transformações. Tais transformações desafiam um pensamento escolar voltado a uma formação 
humana que, comprometida com as  mudanças  sociais, faça um retorno as  tradições  toda vez que 
este objetivo se fizer ameaçado. Por isso, a prática do mutirão de várias mãos - escola e comunidade – 
podem constituir o núcleo da práxis escolar a ser desenvolvida nas comunidades. Fazendo educação 
com a comunidade significando e ressignificando suas práticas de solidariedade e coletividade.

A prática de “estar junto”, não se reduz a uma única maneira da partilha da força de trabalho. 
Outra troca está na forma de “reunida”, que agrega pessoas através de outros arranjos interpessoais, 
que promovem, tal qual o mutirão, a realização coletiva de atividades: 

O mutirão  é sempre feito nessa dinâmica que você vai todos junto no trabalho [...].O mutirão é uma 
coisa né ... que as vezes quando dá o resultado do trabalho você faz o baile a noite né. [...] Reunida é onde 
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você troca o dia de trabalho com o outro né, então a reunida é diferente do mutirão né. [...] É reunida 
porque [...] fica devendo dia de trabalho pro outro (Antônio Carlos de Pereira Andrade, Comunidade 
Remanescente de Quilombo de João Sura, agosto/2007) 

Estar junto, fazer-com, no trabalho e na escola sugere que esta proposta pedagógica entrelace 
educação com etnodesenvolvimento superando a noção de desenvolvimento atrelado a crescimento 
econômico: 

Toda educação está  a serviço de um determinado processo de desenvolvimento, seja explícita seja 
implicitamente. È responsabilidade  do ser humano, indivíduo e coletividade, assumir o papel de sujeito 
do seu próprio desenvolvimento. Só assim poderá desenvolver, com a plenitude que lhe permitir a vida, 
seus potenciais de realização, de bem-viver e de felicidade. Para realizar esta responsabilidade precisa 
passar por um processo educativo adequado a este fim. A este chamamos Educação da Práxis (ARRUDA, 
2006 p. 152). 

Desenvolvimento aqui é entendido em sua dimensão qualitativa, como autodesenvolvimento 
pessoal e coletivo, em equilíbrio com os ecossistemas e sem a exploração da força do trabalho do 
outro.  O conceito de etnodesenvolvimento, que complementa essa perspectiva de entrelaçamento 
entre formação humana e desenvolvimento,  foi cunhado no início dos anos 80 como uma alternativa 
aos projetos desenvolvimentistas para a América Latina de cunho etnocêntrico e autoritário. Possui 
seis pilares, a saber, 

1- que as estratégias de desenvolvimento sejam destinadas prioritariamente ao atendimento das 
necessidades básicas da população e para a melhoria de seu padrão de vida;

2-que a visão seja orientada para as necessidades do país;

3- que se procure aproveitar as tradições locais;

4- que se respeite o ponto de vista ecológico;

5- que seja auto-sustentável, respeitando, sempre que possível, os recursos locais, sejam eles naturais, 
técnicos ou humanos; e

6- que seja um desenvolvimento participante, jamais tecnocrático, abrindo-se à  participação das populações 
em todas as etapas de planejamento, execução e avaliação. (STAVENHAGEM, 1985, p 11-44 apud 
OLIVEIRA, 2000, p. 48). 

Assim, as propostas de etnodesenvolvimento e de educação quilombola têm em comum o 
ponto de partida nos interesses e anseios do outro, respeitá-lo sem imposições ou soluções prontas. 
Buscando que as comunidades, através de processos democráticos, fortaleçam suas práticas econômicas e 
educativas solidárias, atendendo suas necessidades de forma auto-sustentável. Cabe salientar, entretanto, 
que auto-sustentabilidade não é sinônimo de isolamento comunitário, pelo contrário, a proposta de 
etnodesenvolvimento pode articular-se às alternativas de desenvolvimento regional através do Projeto 
Vale do Ribeira Sustentável, executado pelo Consórcio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento 
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Local (CONSAD) e pelo Fórum de Desenvolvimento Territorial do Vale do Ribeira enquanto instância 
de gestão do Programa Território da Cidadania, do qual o Vale do Ribeira faz parte. Cabe salientar 
que as Comunidades Remanescentes de Quilombo são um segmento que possui assento permanente 
no  referido Fórum. 

Os conceitos de desenvolvimento e etnodesenvolvimento utilizados nessa proposta pedagógica 
não se distanciam do conceito de desenvolvimento sustentável pactuado na I Conferência Regional de 
Plano de Desenvolvimento Territorial Sustentável do Vale do Ribeira/Agenda XXI, realizado nos dias 
15 e 16 de agosto de 2006, em Registro/SP. 

O desenvolvimento territorial sustentável do Vale do Ribeira deve promover integralmente a melhoria da 
qualidade de vida para toda a população local, aumentar a auto-estima e as expectativas da geração atual 
e garantir os direitos das gerações futuras. Deve atender ao princípio da democracia no acesso à terra 
e efetuar a regularização fundiária. Deve atender de forma universal e com qualidade às necessidades 
básicas de segurança alimentar, de educação, de saúde, de moradia, de transporte e segurança pública. 
Deve promover a criação de mais e melhores empregos, a geração de trabalho e renda, com investimentos 
eqüitativos em infraestrutura e em políticas de inclusão social e de combate à pobreza, respeitando o meio 
ambiente e todas as formas de vida, garantindo a conservação e o uso dos recursos naturais de uma forma 
equilibrada e consciente. Deve basear-se em processos democráticos e participativos no reconhecimento 
do processo histórico e das características geográficas de formação do território e no respeito mutuo à 
nossa diversidade étnica, social, cultural, religiosa, econômica, política e de gênero. (CONFERÊNCIA 
apud RIBEIRO, 2007, p.5) 

A escola neste contexto é lugar, território dentro de territórios. Lugar de vivência da democracia 
do conhecimento e das decisões. É centro catalisador de projetos da comunidade com crianças, jovens e 
adultos. Trata-se de uma proposta de socialibidade, pautada na liberdade e autonomia, no diálogo público, 
na transparência e nas vivências de práticas educativas articuladas com outras práticas, como as práticas 
produtivas, econômicas, sócioambientais e culturais, etc. Em outras palavras, trata-se também de uma 
concepção de manejo territorial, onde o diálogo entre a sabedoria quilombola e os conteúdos disciplinares 
potencializam o conhecimento e, conseqüentemente, o planejamento seguro do uso das riquezas territoriais 
em busca de melhores condições de vida e de novas oportunidades de geração de renda. 

Por fim, a Proposta Pedagógica de escola quilombola deve considerar na sua organização curricular 
experiências e estudos na direção de profícuas articulações entre educação das relações étnico-raciais, 
educação do campo e etnodesenvolvimento. (no final)

As vozes de João Surá, poeticamente, dialogam, jogando, através de   palavras, com um mundo 
que os cerca. O diálogo proposto em Freire (2006), sugere um pouco disto à prática docente: “Como 
ensinar, como formar sem estar aberto ao contorno geográfico e social dos educandos?” (FREIRE, 
2006, p.137).

       Este texto não apresenta considerações finais, visto que, se encontra em fase experimental 
na Colégio Diogo Ramos localizado na Comunidade Quilombola João Surá.  
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